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RESUMO 

 

A presente dissertação analisa os contributos dos Objectivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) para o sector imobiliário, procurando compreender de que forma este pode 

tornar-se um agente efectivo na concretização da Agenda 2030. A motivação para o estudo 

decorre da urgência de transformar um dos sectores mais intensivos em recursos e emissões, 

a construção, num motor de sustentabilidade económica, ambiental e social, face às 

crescentes exigências climáticas e à necessidade de cidades mais justas e resilientes. 

O problema central reside na assimetria entre o discurso sustentável e a prática empresarial: 

embora as grandes construtoras e promotoras adoptem políticas ambientais e certificações 

como o Building Research Establishment Environmental Assessment Method (BREEAM), a 

maioria das empresas enfrenta dificuldades em integrar padrões de Environmental, Social 

and Governance (ESG) e ODS de forma estruturada. 

A investigação combinou revisão de literatura internacional e uma análise empírica aplicada 

ao contexto português, envolvendo entrevistas a stakeholders, observação directa de um 

edifício sustentável (Infinity Tower) e um caso de estudo empresarial (Grupo Casais). Esta 

abordagem permitiu confrontar teoria e prática, avaliando o impacto das certificações, a 

aplicação dos princípios ESG e as lacunas sociais e ambientais ainda presentes. 

Os resultados indicam que o sector imobiliário tem contribuído para os ODS 7, 9, 11 e 12, 

sobretudo em eficiência energética, inovação e economia circular, mas revela limitações 

significativas nos ODS 3 e 6, ligados à saúde, bem-estar e acesso universal à água e 

habitação digna. Persistem desigualdades entre práticas certificadas e não certificadas, e 

uma fraca integração da dimensão social nas estratégias sustentáveis. 

Conclui-se que a sustentabilidade no imobiliário requer uma transição sistémica: políticas 

públicas coerentes, democratização da certificação, inovação tecnológica acessível e justiça 

territorial. O estudo reafirma que a transformação sustentável do sector não se esgota neste 

trabalho, é um processo contínuo de integração entre ambiente, economia e sociedade. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Imobiliário; Objectivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS); Environmental, Social and Governance (ESG) 
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ABSTRACT 
 

 

This dissertation examines the contributions of the Sustainable Development Goals 

(SDGs) to the real estate sector, seeking to understand how it can become an active driver of 

the 2030 Agenda. The motivation for this study arises from the urgent need to transform one 

of the world’s most resource-intensive and polluting industries, construction, into a catalyst for 

economic, environmental, and social sustainability, in the context of climate challenges and 

the pursuit of more resilient and equitable cities. 

The research addresses the existing gap between sustainable discourse and real practice: 

while major developers and construction companies increasingly adopt environmental 

certifications such as BREEAM, enterprises still face structural, technical, and financial 

barriers to integrating ESG and SDG frameworks into their operations. 

The methodological approach combined a comprehensive literature review with empirical 

research focused on the Portuguese real estate market, including interviews with 

stakeholders, a technical visit to a sustainable building (Infinity Tower), and a case study of 

the Casais Group. This mixed approach enabled the comparison between theoretical models 

and real-world implementation, identifying both achievements and shortcomings in the path 

toward sustainability. 

The findings reveal that the sector has made significant progress toward SDGs 7, 9, 11, and 

12, especially in energy efficiency, innovation, and circular economy, yet still shows 

weaknesses in achieving SDGs 3 and 6, related to health, well-being, and equitable access 

to water and housing. The study concludes that a systemic transition is required, driven by 

coherent public policies, accessible certification processes, inclusive technological innovation, 

and territorial justice. 

Ultimately, the research highlights that sustainable transformation in real estate is not an 

endpoint but an ongoing process of integration between environment, economy, and society. 

 

Keywords: Sustainability; Real Estate; Sustainable Development Goals (SDGs); ESG 

 

 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xii 

 

  



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xiii 

ABREVIATURAS 
 

 

AAE Avaliação Ambiental Estratégica 

APA Agência Portuguesa do Ambiente 

APREN Associação Portuguesa de Energias Renováveis 

BIM Building Information Modeling (Modelagem da Informação da 

Construção)  

BRE Building Research Establishment 

BREEAM Building Research Establishment Environmental Assessment Method 

(Método de Avaliação Ambiental do Estabelecimento de Pesquisa em 

Construção) 

CAPM Capital Asset Pricing Model (Modelo de Precificação de Activos de 

Capital) 

CE Comunidade Europeia 

CEO Chief Executive Officer (Presidente Executivo) 

CSR Corporate Social Responsibility (Responsabilidade Social Corporativa) 

CVR Centro para a Valorização de Resíduos 

DGT Direcção-Geral do Território 

ENRU Estratégia Nacional para a Reabilitação Urbana 

EPD Environmental Product Declaration (Declaração Ambiental de Produto) 

EPR European Pressurised Reactor (Reactor Pressurizado Europeu) 

ESG Environmental, Social and Governance (Ambiental, Social e 

Governança) 

EU ETS European Union Emissions Trading System (Sistema de Comércio de 

Licenças de Emissão da União Europeia) 

FSC Forest Stewardship Council (Conselho de Gestão Florestal 

GDP Gross Domestic Product (Produto Interno Bruto) 

GDPpc Gross Domestic Product per capita (Produto Interno Bruto per capita) 

GHG Greenhouse Gases (Gases com Efeito de Estufa) 

GRESB Global Real Estate Sustainability Benchmark (Referencial Global de 

Sustentabilidade Imobiliária) 

GRI Global Reporting Initiative (Iniciativa de Reporte Global) 

IA Inteligência Artificial 

IMPIC Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xiv 

INE Instituto Nacional de Estatística 

IoT Internet of Things (Internet das Coisas) 

IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel Intergovernamental 

sobre Alterações Climáticas) 

ISO International Organization for Standardization (Organização Internacional 

de Normalização) 

IST Instituto Superior Técnico 

IWBI International WELL Building Institute (Instituto Internacional de 

Construção WELL) 

LEED Leadership in Energy and Environmental Design (Liderança em Energia 

e Design Ambiental) 

MAAC Ministério do Ambiente e da Acção Climática 

NZEB Nearly Zero-Energy Building (Edifício com Necessidades Quase Nulas 

de Energia) 

ODM Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 

ODS Objectivos de Desenvolvimento Sustentável 

OECD Organisation for Economic Co-operation and Development  

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) 

ONU Organização das Nações Unidas 

PAEC Plano de Acção para a Economia Circular 

PAEC Plano de Acção para a Economia Circular 

PDM Plano Director Municipal 

PEFC Programme for the Endorsement of Forest Certification (Programa de 

Reconhecimento de Esquemas de Certificação Florestal) 

PME Pequenas e médias empresas 

PNEC 2030 Plano Nacional de Energia e Clima 2030 

PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PRR Plano de Recuperação e Resiliência 

RCD Resíduos de Construção e Demolição 

RGEU Regulamento Geral das Edificações Urbanas 

RNC, 2050 Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

SDG Index Sustainable Development Goal Index (Índice dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável) 

SDGs Sustainable Development Goals  

UE União Europeia 

UE27 União Europeia a 27 Estados-Membros 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xv 

UN United Nations (Nações Unidas) 

UN DESA United Nations Department of Economic and Social Affairs 

(Departamento de Assuntos Económicos e Sociais das Nações Unidas) 

UN ESC United Nations Economic and Social Council (Conselho Económico e 

Social das Nações Unidas) 

UNCED United Nations Conference on Environment and Development 

(Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento) 

UNEP United Nations Environment Programme (Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente) 

UNESCO United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura) 

UNFCCC 

 

United Nations Framework Convention on Climate Change 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas 

UNGC United Nations Global Compact (Pacto Global das Nações Unidas) 

UN-HABITAT United Nations Human Settlements Programme (Programa das Nações 

Unidas para os Assentamentos Humanos) 

UNSDG United Nations Sustainable Development Group (Grupo das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento Sustentável) 

USGBC U.S. Green Building Council (Conselho de Construção Sustentável dos 

Estados Unidos) 

VAB Valor Acrescentado Bruto 

VLR Voluntary Local Reviews (Análise Local Voluntária) 

VNR Voluntary National Reviews (Análise Nacional Voluntária) 

WEF  World Economic Forum (Fórum Económico Mundial) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xvi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xvii 

ÍNDICE 
 

 

AGRADECIMENTOS ........................................................................................................... vii 

RESUMO .............................................................................................................................. ix 

ABSTRACT ........................................................................................................................... xi 

ABREVIATURAS ................................................................................................................. xiii 

ÍNDICE ............................................................................................................................... xvii 

ÍNDICE DE FIGURAS.......................................................................................................... xix 

ÍNDICE DE TABELAS .......................................................................................................... xxi 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................... 1 

2 REVISÃO DE LITERATURA .......................................................................................... 3 

2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS)3 

2.1.1 OS 17 ODS E A SUA LÓGICA SISTÉMICA ................................................................... 4 

2.1.2 PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A AGENDA 2030 ............................................................. 5 

2.1.3 CRÍTICAS E LIMITAÇÕES À IMPLEMENTAÇÃO DOS ODS .............................................. 7 

2.2 ODS E O SECTOR DA CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIO ................................................... 8 

2.2.1 DIMENSÃO ECONÓMICA: CRESCIMENTO, EMPREGO E VALOR DE MERCADO ................ 8 

2.2.2 DIMENSÃO SOCIAL: ACESSIBILIDADE, COESÃO SOCIAL E DIREITO À CIDADE ............. 10 

2.2.3 DIMENSÃO AMBIENTAL: CONSUMO DE RECURSOS, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E 

EMISSÕES .......................................................................................................... 11 

2.2.4 CERTIFICAÇÕES AMBIENTAIS E A SUA CORRESPONDÊNCIA COM OS ODS .................. 12 

2.2.5 INTEGRAÇÃO DE CRITÉRIOS ESG (ENVIRONMENTAL, SOCIAL AND GOVERNANCE) ..... 14 

2.2.6 TENDÊNCIAS TECNOLÓGICAS: BIM, IOT, CIDADES INTELIGENTES ............................. 15 

2.3 ODS NO CONTEXTO PORTUGUÊS ......................................................................... 16 

2.3.1 ESTRATÉGIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS NACIONAIS ................................................... 16 

2.3.2 INICIATIVAS LOCAIS: PLANOS MUNICIPAIS E VOLUNTARY LOCAL REVIEWS ................. 17 

2.4 REVISÃO CRITICA DA LITERATURA ......................................................................... 19 

2.4.1 CONTRIBUTOS TEÓRICOS RELEVANTES ................................................................. 19 

2.4.2 MODELOS DE AVALIAÇÃO E PLANEAMENTO ............................................................ 23 

2.4.3 CRÍTICAS ÀS PRÁTICAS ACTUAIS ........................................................................... 26 

2.4.4 LACUNAS IDENTIFICADAS NA INVESTIGAÇÃO E NA PRÁTICA ...................................... 27 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xviii 

3 INVESTIGAÇÃO .......................................................................................................... 31 

3.1 ENQUADRAMENTO E JUSTIFICAÇÃO DA METODOLOGIA MISTA .................................. 31 

3.2 CASO DE ESTUDO: GRUPO CASAIS ....................................................................... 33 

3.2.1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 33 

3.2.2 DIMENSÃO AMBIENTAL E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA ................................................. 33 

3.2.3 DIMENSÃO SOCIAL ............................................................................................... 35 

3.2.4 DIMENSÃO ECONÓMICA........................................................................................ 36 

3.2.5 SÍNTESE DO CASO DE ESTUDO ............................................................................. 39 

3.3 VISITA TÉCNICA AO EDIFÍCIO INFINITY TOWER (VANGUARD PROPERTIES) .................. 40 

3.4 ENTREVISTA COM O PROFESSOR DOUTOR MANUEL COLLARES- PEREIRA ................. 40 

3.5 ENTREVISTA COM O ENGENHEIRO HÉLDER CUNHA (DSTGROUP) .............................. 41 

3.6 ESTRUTURA DAS ENTREVISTAS E ARTICULAÇÃO COM A PERGUNTA DE INVESTIGAÇÃO 42 

3.7 CONCLUSÃO ....................................................................................................... 44 

4 DISCUSSÃO: OS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO 
EIXO DA TRANSFORMAÇÃO DO SECTOR IMOBILIÁRIO ........................................ 45 

4.1 OS ODS COMO BÚSSOLA DO IMOBILIÁRIO SUSTENTÁVEL ......................................... 45 

4.2 ODS 7, 9, 11 E 12: O NÚCLEO OPERATIVO DA SUSTENTABILIDADE IMOBILIÁRIA ........... 45 

4.3 ODS 3 E 6: A DIMENSÃO HUMANA DA SUSTENTABILIDADE ......................................... 46 

4.4 ODS 8 E 10: PROSPERIDADE E EQUIDADE COMO BASES DO DESENVOLVIMENTO ........ 47 

4.5 ODS 13 E 15: RECONCILIAÇÃO COM O PLANETA ..................................................... 48 

4.6 ODS 17: PARCERIAS COMO MOTOR DA TRANSFORMAÇÃO ........................................ 48 

4.7 SÍNTESE: UM MODELO INTEGRADO DE SUSTENTABILIDADE PARA O SECTOR ............... 49 

4.8 CONCLUSÃO DA DISCUSSÃO ................................................................................. 49 

5 CONCLUSÃO .............................................................................................................. 51 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ..................................................................................... 53 

ANEXOS ............................................................................................................................. 65 

ANEXO 1 GUIÃO DA ENTREVISTA ......................................................................................... 66 

ANEXO 2 TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA ÁUDIO AO PROF. MANUEL COLLARES-PEREIRA .......... 69 

 

 

 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xix 

ÍNDICE DE FIGURAS 
 
 

Figura 1: Principais lacunas identificadas na literatura e ODS mais afetados. .................... 29 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xx 

  



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xxi 

ÍNDICE DE TABELAS 
 

 

Tabela 1: Principais contributos teóricos e institucionais para a compreensão e 
implementação  dos ODS. ................................................................................... 22 

Tabela 2: Modelos e frameworks aplicáveis à integração dos ODS no sector da 
construção e planeamento urbano. ..................................................................... 25 

Tabela 3: Destaques Estratégicos do Grupo Casais……………………...…………………….37 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

xxii 

 

 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

1 

1 INTRODUÇÃO 

 

“O futuro não é um lugar para onde estamos a ir, mas um lugar que estamos a criar.” 

John Schaar 

 

O presente trabalho de dissertação propõe-se estudar a forma como o sector imobiliário tem 

vindo a integrar, ou a procurar integrar, princípios de sustentabilidade nas suas práticas, 

políticas e projectos. A construção e o imobiliário representam hoje um dos pilares mais 

determinantes da economia global, tanto pelo seu peso no produto interno bruto como pelo 

impacto ambiental que geram. Apesar disso, continuam a ser sectores que, em grande 

medida, se encontram longe de atingir padrões efectivamente sustentáveis. A urgência da 

transição ecológica coloca, por isso, uma responsabilidade acrescida sobre todos os agentes 

envolvidos neste mercado. 

A escolha deste tema nasce de uma convicção pessoal e profissional: a de que a 

sustentabilidade deve deixar de ser um discurso periférico e se tornar um eixo central da 

transformação do ambiente construído. Mais do que uma tendência, trata-se de uma 

necessidade ética, ambiental e económica. A presente investigação pretende, dentro das 

suas limitações e alcance, contribuir para essa mudança, oferecendo uma reflexão 

estruturada sobre os caminhos possíveis para um sector imobiliário mais consciente, 

responsável e duradouro. 

O trabalho será desenvolvido em três momentos. Primeiro, proceder-se-á a uma Revisão 

de Literatura, com recurso a referências internacionais e nacionais, que permita compreender 

a evolução do conceito de sustentabilidade aplicado à construção, bem como os principais 

sistemas de avaliação ambiental e políticas públicas associadas. Esta revisão fornecerá o 

enquadramento teórico e normativo necessário à análise posterior. 

Num segundo momento, será conduzida uma investigação empírica, com base em 

entrevistas a diferentes stakeholders do sector, construtores, promotores e outros 

intervenientes, procurando compreender de que modo a sustentabilidade é percepcionada, 

incorporada e operacionalizada na prática empresarial. O objectivo será identificar boas 

práticas, obstáculos e oportunidades, construindo um retracto realista do estado actual da 

sustentabilidade no mercado português. 
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Por fim, será apresentada uma análise crítica e propositiva, que confrontará os resultados 

empíricos com as evidências recolhidas na literatura. Pretende-se, assim, reflectir sobre o 

caminho que o sector imobiliário nacional ainda precisa de percorrer para alinhar-se com os 

Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, e apontar direcções 

possíveis para a sua evolução. 

O âmbito deste estudo é nacional, embora recorra a referências e modelos internacionais 

que possam servir de inspiração e comparação. O propósito não é medir ou quantificar o 

desempenho do sector, mas compreender o seu estágio de maturidade em matéria de 

sustentabilidade, a partir de um olhar qualitativo e interpretativo. 

A motivação pessoal que sustenta este trabalho assenta na convicção de que a 

construção e o imobiliário, pela sua escala e influência, têm capacidade para gerar um 

impacto positivo profundo, económico, ambiental e social, se forem reconfigurados à luz dos 

princípios da sustentabilidade. Esta investigação nasce, assim, do desejo de contribuir, ainda 

que modestamente, para esse processo de transformação, acrescentando reflexão, 

sistematização e propostas que possam inspirar o sector a evoluir. 

Em suma, este estudo não pretende dar respostas definitivas, mas antes levantar 

questões, identificar caminhos e fomentar uma reflexão crítica sobre o papel do imobiliário na 

construção de um futuro mais sustentável. Acredita-se que o conhecimento produzido aqui 

poderá servir de base para trabalhos futuros, aprofundando o diálogo entre teoria, prática e 

política pública no contexto da sustentabilidade aplicada ao ambiente construído. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

 

2.1 Evolução Histórica dos Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 

A trajectória que culminou nos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) resulta de 

um longo processo político e epistemológico em torno da sustentabilidade, marcado por 

eventos internacionais e documentos de referência. O marco inicial é frequentemente 

atribuído à Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Humano, realizada em Estocolmo em 1972, que reuniu representantes de 113 países e foi o 

primeiro fórum multilateral a reconhecer a tensão entre crescimento económico e degradação 

ambiental, originando a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA) (Ivanova, 2007; United Nations [UN], 1972). 

Na década seguinte, consolidou-se o debate sobre os limites biofísicos do crescimento, 

influenciado pelos trabalhos do Clube de Roma e pela publicação de The Limits to Growth 

(Meadows et al., 1972), que evidenciaram a necessidade de repensar os modelos 

económicos vigentes. Esta reflexão culminou no Relatório Brundtland (1987), elaborado pela 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações 

Unidas (ONU), que introduziu o conceito de desenvolvimento sustentável como “aquele que 

satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 

de satisfazerem as suas próprias necessidades” (World Commission on Environment and 

Development [WCED], 1987), incorporando uma ética intergeracional e sistémica ao debate 

global. 

Segundo Pedro Miguel Rocha e Silva Mateus das Neves (2020), a Agenda 2030 pode ser 

compreendida como um “novo jogo” global, no qual as instituições representam as regras, as 

parcerias assumem o papel de jogadores e os ODS constituem o objectivo comum a alcançar. 

Esta metáfora estratégica ajuda a compreender o processo histórico dos ODS como uma 

construção que exige coordenação multinível e colaboração intersectorial, reforçando a 

necessidade de alinhar políticas públicas, investimentos e projectos transformacionais para 

maximizar o impacto colectivo. 

Pedro das Neves (2020) também sublinha que a sustentabilidade deve ser entendida nas 

suas múltiplas dimensões: ambiental, social, económica e financeira, e acrescenta que 

considerar apenas uma delas não corresponde ao conceito pleno de desenvolvimento 
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sustentável, que exige integração equilibrada e interdependente de todas. Nesse sentido, 

defende que políticas e projectos eficazes devem articular coesão social, protecção ambiental 

e eficiência económica, garantindo que o progresso numa dimensão não compromete as 

outras. 

Um grupo de professores e investigadores da Universidade de Évora, sob a coordenação 

de Manuel Collares-Pereira, decidiu juntar esforços para pensar o maior problema do nosso 

tempo… saber se a humanidade é capaz de travar, primeiro, e reformar, depois, o seu actual 

modelo entrópico de habitação da Terra (Collares-Pereira, 2022). 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), 

realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Rio-92 ou Eco-92), representou um salto qualitativo ao 

adoptar instrumentos estruturantes como a Agenda 21, a Convenção sobre a Diversidade 

Biológica e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas 

(UNFCCC), estabelecendo as bases institucionais para a integração entre desenvolvimento 

e protecção ambiental (UN, 1992). 

Em 2000, a transição para os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) resultou 

numa agenda orientada por metas e indicadores sociais básicos, como saúde, educação e 

redução da pobreza. Contudo, vários autores apontaram limitações significativas, incluindo a 

ausência de participação efectiva dos países em desenvolvimento no seu desenho e o 

reduzido envolvimento das comunidades locais (Fukuda-Parr, 2010; Hulme, 2009). 

A Conferência Rio+20, realizada em 2012, retomou o princípio da integração entre as 

dimensões económica, social e ambiental, formalizado no documento O Futuro que 

Queremos (UN, 2012). Este processo conduziu à aprovação da Agenda 2030 e dos ODS em 

2015, caracterizados como uma agenda universal, indivisível e ambiciosa, estruturada em 

torno de cinco pilares: Pessoas, Planeta, Paz, Prosperidade e Parcerias (UN, 2015). O seu 

desenho pressupõe a co-responsabilidade entre sectores público e privado, sociedade civil e 

cidadãos, orientando a acção pelo lema “não deixar ninguém para trás” e pela busca de 

soluções integradas para desafios globais e locais. 

 

2.1.1 Os 17 ODS e a sua Lógica Sistémica 

Os 17 ODS, as 169 metas e os cerca de 240 indicadores constituem o mais abrangente 

quadro de acção para o desenvolvimento sustentável alguma vez adoptado pela comunidade 

internacional (UN, 2015). A sua estrutura organiza-se em torno de cinco eixos orientadores, 

conhecidos como os “5 Ps”: Pessoas (People), Planeta (Planet), Prosperidade (Prosperity), 
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Paz (Peace) e Parcerias (Partnerships), reflectindo uma lógica interdependente e indivisível 

que se afasta de abordagens sectoriais ou compartimentadas (UN, 2015). 

A Agenda 2030 estabelece que os ODS devem ser tratados como um conjunto integrado, 

no qual o progresso em determinadas áreas pode gerar avanços significativos noutras, ou, 

inversamente, provocar efeitos adversos caso as políticas sejam mal concebidas (UN, 2015). 

A literatura demonstra que a promoção da igualdade de género (ODS 5) constitui um factor 

potenciador de resultados positivos na saúde e bem-estar (ODS 3), na educação de qualidade 

(ODS 4) e na redução das desigualdades socioeconómicas (ODS 10) (Manandhar et al., 

2018; Tosun et al., 2017). Evidências empíricas confirmam que a redução das desigualdades 

de género aumenta a participação feminina na educação e no mercado de trabalho, 

promovendo impactos positivos no rendimento familiar, no desenvolvimento humano e no 

crescimento económico inclusivo (Earth.org, 2023). 

Por outro lado, abordagens de crescimento económico (ODS 8) centradas exclusivamente 

no aumento do Produto Interno Bruto (PIB), quando não integram critérios ambientais e 

sociais, podem comprometer objectivos ambientais e de sustentabilidade, como a acção 

climática (ODS 13) e o consumo e produção responsáveis (ODS 12) (Hickel, 2019; UN, 2023). 

A meta 8.4, em particular, enfatiza a necessidade de dissociar o crescimento económico da 

degradação ambiental, objectivo que a literatura aponta ainda não ter sido alcançado de 

forma consistente a nível global (Hickel, 2019; Fonseca et al., 2020). 

Estudos recentes indicam que o ODS 12 apresenta frequentes relações de trade-off com 

outros objectivos, especialmente em contextos marcados por padrões de produção e 

consumo associados a modelos económicos de elevado impacto ambiental (Fonseca et al., 

2020). De Neve et al. (2020) verificaram que, em determinados cenários, as acções 

associadas ao ODS 12 e ao ODS 13 podem estar correlacionadas negativamente com o bem-

estar percebido, evidenciando a necessidade de políticas públicas integradas que conciliem 

sustentabilidade ambiental e qualidade de vida. 

 

2.1.2 Princípios que norteiam a Agenda 2030 

A literatura especializada e os documentos institucionais destacam que a Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável assenta em princípios normativos que transcendem a mera 

definição de metas quantificáveis, funcionando como orientadores centrais para a 

concretização integrada dos ODS, (European Parliament, 2022; United Nations Sustainable 

Development Group [UNSDG], 2019). Entre estes princípios, o da universalidade assume 
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particular relevância, ao implicar a participação de todos os países, independentemente do 

seu nível de desenvolvimento, rompendo com a tradicional dicotomia Norte–Sul. A 

indivisibilidade, por sua vez, reconhece a interdependência entre os objectivos, sublinhando 

que o progresso sustentável exige uma abordagem articulada e coerente (Advisory Council 

on International Affairs, 2019). 

O lema “não deixar ninguém para trás” reflecte o princípio da equidade e inclusão, 

orientando a atenção para as populações mais vulneráveis e para as desigualdades 

estruturais persistentes. A responsabilidade partilhada surge igualmente como elemento 

central, implicando a mobilização e cooperação de múltiplos actores, governos, sector 

privado, comunidade científica, organizações da sociedade civil e cidadãos, na concepção e 

implementação das estratégias de desenvolvimento sustentável (European Parliament, 

2022). A monitorização baseada em evidência constitui outro eixo essencial, exigindo dados 

fiáveis, desagregados e comparáveis para orientar a acção e assegurar mecanismos eficazes 

de prestação de contas (UNSDG, 2019). 

Estes princípios, amplamente discutidos na literatura e presentes nos documentos 

fundadores da Agenda 2030, reforçam a sua natureza integrada, participativa e orientada 

para resultados, diferenciando-a de iniciativas internacionais anteriores e estabelecendo uma 

base normativa sólida para a sua operacionalização. Paralelamente, a Agenda 2030 

incorpora uma visão de justiça intergeracional e solidariedade global, convergindo com 

abordagens como a Economia Donut de Raworth (2017), que propõe um modelo de 

desenvolvimento que garanta simultaneamente um piso social mínimo e um tecto ambiental 

máximo, compatível com o cumprimento do princípio de não deixar ninguém para trás. 

A literatura sobre desenvolvimento sustentável reconhece que a comunicação eficaz de 

conceitos técnicos e científicos exige abordagens adaptadas ao público-alvo, incluindo o uso 

de narrativas e personagens. Um exemplo relevante no contexto lusófono é a obra Jeremias 

e o Desenvolvimento Sustentável (Collares-Pereira, 2020), que utiliza um enredo ficcional 

para explorar temas como alterações climáticas, energias renováveis, consumo responsável 

e impacto social. 

A narrativa acompanha o diálogo entre Jeremias, motorista de autocarro, e o Professor 

Nuno, ao qual se juntam a sobrinha Rita e o seu namorado João, funcionando como um 

microcosmo da sociedade civil. Ao longo da história, as personagens adoptam escolhas de 

vida e profissionais que reflectem os princípios da Agenda 2030: Rita opta por estudar 

alterações climáticas, João segue a área das energias renováveis e Jeremias inicia um 

projecto de reciclagem alimentar com impacto social. 
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Esta abordagem demonstra como a literacia ambiental pode ser promovida através de 

histórias que tornam acessíveis conceitos complexos, reforçando princípios como a 

universalidade, a indivisibilidade dos ODS e o lema “não deixar ninguém para trás”. O livro 

de Collares-Pereira constitui um caso ilustrativo de como a mobilização individual e 

comunitária pode emergir de processos educativos informais, complementando as 

estratégias institucionais e políticas descritas anteriormente. 

De acordo com Collares-Pereira (2022), a sustentabilidade implica reconhecer a 

interdependência estrutural entre sistemas sociais, económicos e ecológicos, exigindo que 

qualquer avanço num deles seja sustentado e não comprometa os restantes. Esta visão 

reforça o princípio da indivisibilidade defendido na Agenda 2030, sublinhando a necessidade 

de políticas públicas articuladas e de abordagens sistémicas. 

 

2.1.3 Críticas e Limitações à Implementação dos ODS 

Apesar da sua ambição normativa, a Agenda 2030 tem sido alvo de críticas relevantes, 

especialmente a partir da perspectiva da teoria crítica do desenvolvimento. Ferguson (1994), 

Escobar (2011) e Aalbers (2016) alertam para o risco de os ODS reproduzirem uma visão 

tecnocrática e despolitizada do desenvolvimento sustentável, na qual a centralidade atribuída 

a metas numéricas pode obscurecer questões estruturais de poder e desigualdade. Neste 

sentido, a ênfase excessiva na quantificação de resultados, aliada à ausência de mecanismos 

de sanção, é apontada como um entrave à efectividade das metas propostas (Escobar, 2011). 

Uma das críticas recorrentes à implementação dos ODS refere-se à dificuldade de 

mobilizar a sociedade civil para além dos círculos institucionais e técnicos, o que limita a 

apropriação cidadã das metas globais (Escobar, 2011; Ferguson, 1994). Neste contexto, 

obras narrativas como “Jeremias e o Desenvolvimento Sustentável” (Collares-Pereira, 2020) 

representam uma resposta inovadora a este desafio, ao traduzir princípios da Agenda 2030 

em histórias acessíveis e emocionalmente envolventes. Através do percurso das 

personagens, conceitos como “acção climática” (ODS 13) e “consumo e produção 

responsáveis” (ODS 12) deixam de ser abstratos e passam a integrar decisões concretas de 

vida. Esta estratégia confirma a relevância de ferramentas de comunicação que ultrapassam 

o discurso institucional, funcionando como instrumentos de mobilização social e educação 

ambiental informal. 

Outras limitações frequentemente identificadas incluem a falta de priorização entre os 

objectivos, o carácter voluntário dos compromissos assumidos pelos Estados e as 
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dificuldades inerentes à contextualização das metas globais para realidades locais 

específicas (Aalbers, 2016; Escobar, 2011). A crise provocada pela pandemia de COVID-19 

expôs e agravou estas fragilidades, revertendo progressos alcançados em áreas como 

educação, saúde, habitação e economia (United Nations Economic and Social Council [UN 

ESC], 2022). 

Um dos riscos mais debatidos na literatura é o denominado greenwashing, isto é, a 

apropriação simbólica dos ODS por empresas e instituições para reforçar a reputação, sem 

a correspondente transformação substancial nas práticas organizacionais. Tal risco é 

particularmente visível nos sectores da construção e do imobiliário, onde selos verdes e 

certificações ambientais podem ser instrumentalizados para legitimar empreendimentos que, 

na prática, não incorporam os princípios que afirmam defender, podendo inclusive gerar 

impactos ambientais questionáveis (Mikic et al., 2020). 

Apesar destas críticas, os ODS continuam a oferecer uma linguagem comum, uma 

narrativa mobilizadora e um horizonte ético para a formulação de políticas públicas, 

estratégias empresariais e processos de inovação urbana (UN, 2015). O seu potencial 

transformador reside não apenas na adopção formal, mas sobretudo na capacidade de 

fomentar colaboração interinstitucional, participação cidadã e desenvolvimento territorial, 

elementos essenciais para consolidar processos e mitigar desafios na sua implementação. 

 

2.2 ODS e o Sector da Construção e Imobiliário 

2.2.1 Dimensão Económica: Crescimento, Emprego e Valor de 
Mercado 

O sector da construção e do imobiliário constitui um dos principais motores da economia 

global, representando aproximadamente 13% do PIB mundial e empregando, directa e 

indirectamente, mais de 100 milhões de pessoas (World Economic Forum [WEF], 2022). Em 

Portugal, dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2023) e do Instituto dos Mercados 

Públicos, do Imobiliário e da Construção (IMPIC, 2023) indicam que, em 2022, o sector 

contribuiu com mais de 6% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) nacional, com particular 

relevância nas regiões metropolitanas e em projectos de reabilitação urbana (IMPIC, 2023; 

INE, 2023). 

No contexto da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o sector está 

directamente relacionado com o ODS 8 “Trabalho Digno e Crescimento Económico”, que 
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enfatiza a necessidade de promover modelos de crescimento inclusivos e sustentáveis (UN, 

2015). A implementação dos ODS na construção exige a transição de modelos produtivos 

predominantemente lineares e dependentes da extracção intensiva de recursos para 

abordagens baseadas na economia circular (Pomponi & Moncaster, 2017), na adopção de 

inovação tecnológica (WEF, 2022) e no desenvolvimento de infra-estruturas resilientes (UN, 

2015), em alinhamento com o ODS 9: Indústria, Inovação e Infra-estruturas. 

Adicionalmente, Collares-Pereira (2023) apresenta dados comparativos de custos que 

reforçam a viabilidade económica das energias renováveis face a fontes convencionais como 

o nuclear. No caso da energia solar fotovoltaica centralizada, o custo de investimento situa-

se entre 0,3 e 0,4 M€/MWp, com custos de produção na ordem dos 14 a 30 €/MWh e prazos 

de instalação de 1 a 2 anos. Em leilões nacionais, registou-se um valor mínimo de 14 €/MWh, 

entre os mais baixos do mundo. Para a produção descentralizada, os custos rondam 0,7 a 

1,0 €/Wp (acréscimo de 20–30% para pequenas instalações), favorecendo o autoconsumo e 

a criação de comunidades energéticas com benefícios directos para consumidores e 

municípios. Em contraste, as centrais nucleares do tipo European Pressurised Reactor (EPR), 

como Hinkley Point (Reino Unido) e Flamanville (França), apresentam custos reais superiores 

a 13 - 18 M€/MW, custos garantidos de venda de energia à rede na ordem dos 127 €/MWh e 

prazos de construção de 10 a 15 anos, acrescidos de despesas não contabilizadas relativas 

a desmantelamento e gestão de resíduos. Estes dados sustentam a competitividade das 

renováveis no cumprimento dos ODS 7 e ODS 13. 

Nesta linha, João Gomes Correia (2018) reforça que a análise do investimento imobiliário 

deve distinguir claramente entre a fase de promoção e a fase de exploração, sendo a primeira 

caracterizada por um risco significativamente superior. O autor sublinha que “o risco inerente 

a uma unidade isolada e independente é superior ao da carteira”, defendendo que o prémio 

de risco do investimento em promoção deve ser superior ao risco sistémico ou de mercado. 

Tal abordagem contribui para que os processos de avaliação de projectos imobiliários sejam 

mais realistas e adequados ao contexto económico, alinhando decisões de investimento com 

as práticas de gestão de risco. 

Estudos evidenciam que a construção sustentável pode impulsionar novas cadeias de 

valor, abrangendo desde a produção local de materiais ecológicos (García-Segura et al., 

2020) até o desenvolvimento de serviços especializados em engenharia verde, arquitectura 

regenerativa (Mang & Reed, 2012) e construção modular (Kamali & Hewage, 2016). Estes 

segmentos emergentes apresentam efeitos multiplicadores na economia local, fomentando 

emprego qualificado (WEF, 2022) e fortalecendo a competitividade regional (D’Amato et al., 
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2021). Adicionalmente, a valorização de activos imobiliários com certificação ambiental tem 

sido associada a maior atractividade junto de investidores institucionais (Eichholtz et al., 2010) 

e a um desempenho económico mais robusto no longo prazo (D’Amato et al., 2021), 

sugerindo que a integração de práticas sustentáveis no sector da construção não apenas 

contribui para a mitigação de impactos ambientais, mas também reforça o desempenho 

financeiro. 

 

2.2.2 Dimensão Social: Acessibilidade, Coesão Social e Direito 
à Cidade 

O sector imobiliário exerce impactos profundos na estrutura da vida urbana, podendo 

contribuir para a redução das desigualdades espaciais ou, inversamente, para a sua 

ampliação quando não é planeado de forma consciente (Florida, 2017; UN-Habitat, 2020). O 

acesso à habitação, à mobilidade e a espaços públicos de qualidade é amplamente 

reconhecido como determinante para o grau de inclusão social e para a promoção de justiça 

espacial nas cidades (Turok & McGranahan, 2013). Neste contexto, os ODS 1 “Erradicação 

da Pobreza”, 10 “Redução das Desigualdades” e 11 “Cidades e Comunidades Sustentáveis” 

apresentam interligações directas, uma vez que o desenvolvimento urbano inclusivo e 

acessível está associado à melhoria das condições de vida e à diminuição das disparidades 

socio-espaciais (UN, 2015; UN-Habitat, 2020). 

A integração dos ODS nas políticas e nos projectos do sector imobiliário requer que estes 

deixem de ser concebidos apenas como instrumentos de valorização financeira e passem a 

assumir-se como plataformas de promoção do bem-estar social (Carmona, 2019; 

Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 2020). Tal abordagem 

implica, de acordo com a literatura especializada, a adopção de estratégias que incluem: (1) 

projectar habitações acessíveis e adaptáveis (Salviati, 2021); (2) integrar tipologias 

diversificadas e usos mistos para promover a diversidade funcional e social (Jacobs, 1961); 

(3) desenvolver infra-estruturas sociais como escolas, centros de saúde e equipamentos 

culturais (OECD, 2020); e (4) garantir acessibilidade universal e segurança urbana (Gehl, 

2010; UN-Habitat, 2020). 

A concepção urbana orientada pelo princípio do direito à cidade, formulado por Lefebvre 

(1968) e posteriormente expandido por Harvey (2012), enfatiza que as decisões imobiliárias 

devem ser participadas, contextualizadas territorialmente e orientadas para a promoção da 

justiça socio-espacial. Nesse sentido, instrumentos de planeamento e gestão territorial, como 
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os Planos Directores Municipais (PDM), os orçamentos participativos e as zonas de habitação 

inclusiva, podem constituir aliados estratégicos dos ODS, desde que articulados com políticas 

públicas habitacionais robustas e de longo prazo (OECD, 2020; UN-Habitat, 2020). 

Iniciativas de pequena escala com forte impacto local, como a descrita em “Jeremias e o 

Desenvolvimento Sustentável” (Collares-Pereira, 2020), evidenciam o potencial 

transformador de intervenções comunitárias no âmbito da sustentabilidade. No enredo, o 

protagonista decide dedicar-se à reciclagem alimentar para apoiar populações vulneráveis, 

numa acção que conjuga redução do desperdício com coesão social, alinhando-se com os 

ODS 11 e 12. A literatura reconhece que tais microprojectos, quando replicados e integrados 

em redes colaborativas, podem funcionar como catalisadores para mudanças estruturais, 

enquanto fortalecem o sentido de pertença e responsabilidade comunitária (Turok & 

McGranahan, 2013; UN-Habitat, 2020). Este exemplo narrativo ilustra como a 

sustentabilidade urbana pode emergir da articulação entre práticas ambientais e objectivos 

de justiça social. 

Collares-Pereira (2023) sublinha que a transição energética não se concretiza apenas 

com políticas públicas e avanços tecnológicos, mas exige também mudanças culturais e 

comportamentais. Medidas simples, como privilegiar o transporte colectivo, reduzir o 

consumo supérfluo, optar por produtos locais e sazonais e minimizar o desperdício, têm 

impacto directo na redução das emissões. Estas acções individuais, de baixo custo e elevada 

replicabilidade, articulam-se com os ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e ODS 

13 (Acção Climática). 

 

2.2.3 Dimensão Ambiental: Consumo de Recursos, Eficiência 
Energética e Emissões 

O sector da construção é um dos principais responsáveis pelo impacto ambiental global, 

respondendo por aproximadamente 36% do consumo de energia e 39% das emissões de 

dióxido de carbono (CO₂) relacionadas com a energia (United Nations Environment 

Programme [UNEP], 2022). A mitigação deste impacto é considerada essencial para o 

cumprimento das metas do Acordo de Paris e para a concretização de ODS, como o ODS 7 

“Energia Limpa e Acessível”, o ODS 12 “Consumo e Produção Responsáveis” e o ODS 13 

“Acção Climática” (UN, 2015; UNEP, 2022). 

Entre as principais estratégias ambientais apontadas pela literatura e por organismos 

internacionais destacam-se: (1) a melhoria da eficiência energética em edifícios, por meio de 
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isolamento térmico, ventilação passiva e integração de energias renováveis, como painéis 

solares e geotermia (Ürge-Vorsatz et al., 2020); (2) a gestão sustentável da água, incluindo o 

reaproveitamento de águas pluviais (Farreny et al., 2011); (3) a redução da pegada de 

carbono incorporado através do uso de materiais locais, reciclados ou de base biológica 

(Cabeza et al., 2014); e (4) o planeamento urbano compacto (Newman & Kenworthy, 2015). 

Entre as estratégias de mitigação de impactos ambientais, Collares-Pereira (2023) 

acrescenta o papel central do uso de madeira na construção como material de baixo impacto 

e pegada de carbono negativa: 1 m³ de madeira armazena cerca de 1 tonelada de CO₂, 

podendo reduzir emissões em 2 toneladas de CO₂ por tonelada utilizada em substituição de 

betão ou aço. Além disso, apresenta elevado desempenho térmico, favorecendo a eficiência 

energética e viabilizando edifícios de balanço quase nulo (NZEB). No domínio da eficiência 

energética, medidas como isolamento térmico, instalação de vidros duplos, utilização de 

bombas de calor e substituição de equipamentos a gás por sistemas eléctricos eficientes são 

apontadas como prioritárias, associadas a requisitos cada vez mais exigentes da legislação 

europeia e nacional. Ao nível da economia circular, destaca-se que reciclar alumínio permite 

poupar até 94% da energia face à produção a partir de matéria-prima virgem; no papel, a 

poupança é de 40–60%; no vidro, 10–15%. Por fim, a criação de comunidades energéticas é 

referida como instrumento de democratização do acesso à energia limpa, podendo reduzir 

tarifas em até 40% para os participantes e aumentar a resiliência energética local. 

Neste âmbito, João Gomes Correia (2018) destaca a reabilitação urbana como um vector 

estratégico para reduzir impactos ambientais e optimizar recursos. Para o autor, a reabilitação 

pode alcançar custos até 50% inferiores aos da construção nova com desempenho 

equivalente, além de favorecer processos mais rápidos e industrializados, com menor 

desperdício e menor necessidade de extracção de recursos naturais. Esta visão está 

fortemente alinhada com os ODS 11 e 12, ao promover soluções construtivas que conciliam 

eficiência económica e sustentabilidade. 

 

2.2.4 Certificações Ambientais e a sua Correspondência com os 
ODS 

As certificações ambientais têm assumido um papel relevante na credibilização e 

monitorização de práticas sustentáveis no sector da construção, funcionando como 

instrumentos de avaliação de desempenho ambiental e de alinhamento com metas globais 

de sustentabilidade (Doan et al., 2017; Zuo & Zhao, 2014). Entre os sistemas de certificação 
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mais amplamente utilizados a nível internacional destaca-se o Leadership in Energy and 

Environmental Design (LEED), criado pelo U.S. Green Building Council, que enfatiza critérios 

relacionados com eficiência energética, desempenho operacional e redução de impactos 

ambientais (USGBC, 2023). O Building Research Establishment Environmental Assessment 

Method (BREEAM), desenvolvido no Reino Unido, apresenta uma abordagem mais 

abrangente de avaliação do impacto ambiental, incorporando indicadores de gestão, saúde, 

transporte, água, energia, materiais, resíduos, ecologia e poluição (Building Research 

Establishment [BRE], 2023). 

No campo da promoção da saúde e bem-estar ocupacional, o sistema WELL foca-se em 

parâmetros relacionados com conforto térmico, qualidade do ar, iluminação, acústica e 

promoção de hábitos saudáveis, sendo frequentemente associado ao ODS 3 “Saúde e Bem-

Estar” (International WELL Building Institute [IWBI], 2023). Em Portugal, o LiderA constitui 

uma certificação adaptada ao contexto territorial e climático nacional, avaliando aspectos 

como uso eficiente de recursos, integração paisagística e impacto na comunidade (LiderA, 

2023). 

Estes sistemas funcionam, de forma indirecta, como mecanismos de operacionalização 

dos ODS, ao traduzirem metas globais em critérios mensuráveis. Por exemplo, o LEED 

apresenta ligação directa com os ODS 7 “Energia Limpa e Acessível”, 11 “Cidades e 

Comunidades Sustentáveis”, 12 “Consumo e Produção Responsáveis” e 13 “Acção Climática” 

(USGBC, 2023). O WELL, por seu lado, está particularmente associado ao ODS 3, ao 

promover a saúde e o bem-estar de ocupantes de edifícios (IWBI, 2023). 

Apesar dos avanços, a literatura aponta críticas importantes. Berardi (2013) destaca que 

os sistemas de certificação frequentemente privilegiam aspectos técnicos e ambientais, 

negligenciando dimensões sociais, culturais e comunitárias. Zuo e Zhao (2014) reforçam esta 

crítica, alertando para o risco de que a obtenção de certificações se torne um objectivo 

meramente reputacional, greenwashing, quando não acompanhada por uma avaliação 

integrada de impacto social. Assim, a adopção de certificações ambientais deve ser articulada 

com políticas e estratégias que considerem, simultaneamente, indicadores ambientais, 

sociais e económicos, para assegurar que funcionam como instrumentos efectivamente 

transformadores no sentido de um desenvolvimento urbano sustentável. 
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2.2.5 Integração de Critérios ESG (Environmental, Social and 
Governance) 

As certificações ambientais têm assumido um papel relevante na credibilização e 

monitorização de práticas sustentáveis no sector da construção, funcionando como 

instrumentos de avaliação de desempenho e de alinhamento com metas globais (Doan et al., 

2017; Zuo & Zhao, 2014). No contexto mais amplo da Environmental, Social and Governance 

(ESG), estas certificações integram-se no pilar Environmental, que engloba critérios 

relacionados com eficiência energética, gestão de recursos e mitigação das alterações 

climáticas (Kotsantonis et al., 2016). O conceito de ESG, originado no relatório “Who Cares 

Wins” publicado pelas Nações Unidas em 2004, foi concebido para orientar investidores na 

avaliação da sustentabilidade e impacto ético das organizações, e hoje é utilizado como 

quadro de referência para integrar desempenho ambiental, responsabilidade social e 

governança corporativa nas estratégias empresariais (Eccles & Klimenko, 2019; United 

Nations Global Compact, 2004). 

Entre os sistemas de certificação mais relevantes a nível internacional destaca-se o 

LEED, desenvolvido pelo USGBC (2023), que avalia a eficiência energética, o desempenho 

operacional e a redução de impactos ambientais. O BREEAM, criado no Reino Unido, adopta 

uma abordagem abrangente de avaliação do impacto ambiental, incluindo aspectos como 

gestão, saúde, transporte, energia, materiais e ecologia (BRE, 2022). No campo da promoção 

do bem-estar, o WELL Building Standard centra-se na qualidade de vida dos ocupantes, 

avaliando conforto térmico, qualidade do ar, iluminação, acústica e hábitos saudáveis, 

estando associado ao ODS 3 “Saúde e Bem-Estar” (IWBI, 2023). Em Portugal, o LiderA 

adapta critérios de sustentabilidade ao contexto territorial e climático nacional, valorizando 

eficiência no uso de recursos, integração paisagística e impacto social (LiderA, 2023). 

Estes sistemas funcionam como mecanismos indirectos de operacionalização dos ODS, 

traduzindo metas globais em critérios mensuráveis. Por exemplo, o LEED apresenta ligação 

com os ODS 7 “Energia Limpa e Acessível”, 11 “Cidades e Comunidades Sustentáveis”, 12 

“Consumo e Produção Responsáveis” e 13 “Acção Climática” (USGBC, 2023), enquanto o 

WELL se alinha com o ODS 3 (IWBI, 2023). No quadro ESG, estas certificações podem 

fortalecer a performance ambiental e criar valor para investidores e stakeholders, desde que 

acompanhadas por políticas sociais inclusivas e práticas de governança transparentes (Amel-

Zadeh & Serafeim, 2018). 

Apesar dos benefícios, autores como Berardi (2013) e Zuo e Zhao (2014) salientam que 

muitos sistemas de certificação ambiental privilegiam indicadores técnicos e ambientais, 
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descurando dimensões sociais e comunitárias, centrais tanto para o conceito de ESG como 

para a sustentabilidade urbana. Quando utilizadas como mero instrumento de marketing ou 

valorização de activos, fenómeno conhecido como greenwashing, as certificações perdem o 

seu potencial transformador e afastam-se dos princípios de desenvolvimento sustentável 

(Testa et al., 2018). Assim, a sua adopção deve ser acompanhada de metodologias de 

avaliação integradas, que contemplem não apenas o desempenho ambiental, mas também 

impactos sociais e de governança, garantindo coerência com as agendas ESG e ODS. 

 

2.2.6 Tendências Tecnológicas: BIM, IoT, Cidades Inteligentes 

A digitalização do sector da construção tem sido identificada como uma tendência irreversível 

e um vector de transformação estrutural, com impactos directos na produtividade, eficiência 

de recursos e sustentabilidade ambiental (Sawhney et al., 2020; WEF, 2022). Tecnologias 

como o Building Information Modeling (BIM) permitem criar e gerir representações digitais 

detalhadas de edifícios e infra-estruturas ao longo de todo o seu ciclo de vida, promovendo a 

optimização do design, a redução de erros e desperdícios e a diminuição de custos 

operacionais (Bryde et al., 2013; Sacks et al., 2018). 

A integração do BIM com a Internet das Coisas (IoT) possibilita a monitorização em tempo 

real de consumos energéticos, climatização, qualidade do ar e segurança, permitindo ajustar 

automaticamente parâmetros de funcionamento para maximizar a eficiência (Zhao et al., 

2019). Este ecossistema de dados conecta-se a conceitos mais amplos como o de cidades 

inteligentes, que integram sensores, plataformas digitais, sistemas de mobilidade conectados 

e produção descentralizada de energia renovável (Anthopoulos, 2017; Batty et al., 2012). Tais 

soluções digitais reforçam a capacidade de monitorizar, simular e ajustar políticas públicas e 

projectos privados com base em dados empíricos e em tempo real (Kitchin, 2014), criando 

oportunidades para o avanço de metas associadas ao ODS 9 “Indústria, Inovação e Infra-

estruturas” ao ODS 11 “Cidades e Comunidades Sustentáveis” e ao ODS 13 “Acção 

Climática” (UN, 2015). 

O uso de inteligência artificial (IA) na gestão predial emerge como um campo de aplicação 

com elevado potencial para optimizar custos e acelerar processos, incluindo manutenção 

preditiva, gestão de activos e optimização de fluxos energéticos (Pan & Zhang, 2021). 

Contudo, a adopção destas tecnologias requer investimentos significativos em infra-

estruturas digitais, interoperabilidade de sistemas e capacitação técnica (Jin et al., 2019). 
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A literatura crítica adverte, porém, que a transição digital deve ser acompanhada por 

critérios éticos, protecção da privacidade de dados e estratégias de inclusão digital, de modo 

a evitar que a transformação tecnológica aprofunde desigualdades socioeconómicas ou crie 

formas de exclusão (Calzada & Cobo, 2015; Morozov, 2013). Isto implica uma abordagem de 

governança tecnológica que considere a transparência, a equidade e a responsabilidade 

como princípios fundamentais, garantindo que a digitalização do sector da construção e das 

cidades contribua efectivamente para um desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

 

2.3 ODS no Contexto Português 

2.3.1 Estratégias e Políticas Públicas Nacionais 

Portugal tem vindo a adoptar uma postura proactiva na implementação da Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável, procurando integrar os ODS em instrumentos estratégicos 

de planeamento nacional e sectorial. Esta abordagem reflecte o compromisso com a 

territorialização das metas globais e com a adaptação das políticas públicas às necessidades 

específicas do contexto português (Almeida, 2022; United Nations Department of Economic 

and Social Affairs [UN DESA], 2022). 

O Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC, 2030) constitui um dos principais 

documentos orientadores, estabelecendo metas para a descarbonização da economia, a 

promoção da eficiência energética e o aumento da quota de energias renováveis no consumo 

final. Estas acções estão directamente alinhadas com os ODS 7 (Energia Limpa e Acessível), 

11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 12 (Consumo e Produção Responsáveis) e 13 

(Acção Climática), posicionando o sector da construção como um actor central na redução 

de emissões e no aumento da resiliência urbana (Ministério do Ambiente e da Acção Climática 

[MAAC], 2019). 

O PNEC (2030) estabelece como meta atingir 30 GW de capacidade instalada no sistema 

eléctrico nacional até 2030, com 80% de origem renovável (9 GW hídrica, 8–9,2 GW eólica e 

8,1–9,9 GW solar). O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC, 2050) reforça esta 

ambição, projectando emissões líquidas nulas até 2050 com base na electrificação, eficiência 

energética e economia circular. Collares-Pereira (2023) destaca que em 2024 as renováveis 

já representaram 70,7% da produção eléctrica nacional (APREN), antecipando as metas 

intermédias e consolidando Portugal como referência na transição energética europeia. 
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Complementarmente, o RNC (2050) define uma trajectória para alcançar emissões 

líquidas nulas de gases com efeito de estufa até 2050, com especial incidência nos sectores 

da energia, transportes e construção. Este documento introduz metas de longo prazo para a 

transição energética, sublinhando a importância de intervenções estruturais no parque 

edificado e nas cadeias de abastecimento (MAAC, 2019b). 

No domínio da transição para uma economia circular, o Plano de Acção para a Economia 

Circular (PAEC) promove a substituição de modelos produtivos lineares por cadeias de valor 

circulares, incentivando a reutilização de resíduos de construção e demolição (RCD) e a 

incorporação de materiais reciclados nos novos empreendimentos (Agência Portuguesa do 

Ambiente [APA], 2017). A literatura evidencia que tais estratégias, quando associadas a 

instrumentos de regulação e incentivos fiscais, podem reduzir significativamente o impacto 

ambiental do sector e potenciar a inovação tecnológica (Pomponi & Moncaster, 2017). 

A Estratégia Nacional para a Reabilitação Urbana (ENRU), por sua vez, coloca a tónica 

na regeneração do parque edificado existente, privilegiando intervenções que aumentem a 

eficiência energética, promovam a mobilidade suave e requalifiquem o espaço público. Esta 

orientação está alinhada com práticas de desenvolvimento urbano sustentável e com a 

regeneração inclusiva das cidades (Direcção-Geral do Território [DGT], 2018). 

O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), instrumento de financiamento associado 

ao NextGenerationEU, assume um papel central na operacionalização destas políticas, 

direccionando recursos significativos para programas de reabilitação energética de edifícios 

(Componentes C13 e C21), habitação acessível (C02) e digitalização do sector da construção 

(C16) (República Portuguesa, 2021). 

Apesar destes avanços, estudos apontam desafios persistentes relacionados com a 

articulação interministerial, a monitorização efectiva e a concretização local das metas, 

especialmente em contextos municipais com menor capacidade técnica e financeira 

(Almeida, 2022; OECD, 2020). Assim, embora o quadro estratégico português esteja 

formalmente alinhado com a Agenda 2030, a sua implementação exige uma governança 

multinível mais robusta e mecanismos eficazes de acompanhamento e avaliação. 

 

2.3.2 Iniciativas Locais: Planos Municipais e Voluntary Local 
Reviews 

A nível local, a implementação da Agenda 2030 e a integração dos ODS têm ganho relevância 

crescente nos municípios portugueses, que procuram alinhar as suas estratégias urbanas 
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com metas globais de sustentabilidade (Almeida, 2022; OECD, 2020). A incorporação dos 

ODS nos instrumentos de planeamento e gestão urbana representa não apenas um exercício 

de alinhamento formal com compromissos internacionais, mas também uma oportunidade 

para redefinir prioridades territoriais e reforçar a governança participativa (UN DESA, 2020, 

2022). 

Um dos mecanismos que tem ganho destaque neste processo são as Voluntary Local 

Reviews (VLR), relatórios voluntários elaborados por autoridades locais que monitorizam e 

reportam o progresso dos ODS a nível municipal. As VLR, inspiradas pelas Voluntary National 

Reviews (VNR), reforçam a transparência, a responsabilização e a partilha de boas práticas 

entre cidades (Global Taskforce of Local and Regional Governments, 2020; United Cities and 

Local Governments [CGLU] et al., 2025). Em Portugal, o Município de Mafra foi pioneiro na 

adopção e publicação de uma VLR em 2023, estabelecendo um precedente para outras 

autarquias (Câmara Municipal de Mafra, 2023). Desde então, municípios como Lisboa, Braga, 

Cascais, Oeiras, Guimarães, Torres Vedras, Grândola e Vila Nova de Gaia têm desenvolvido 

ou estão a desenvolver relatórios semelhantes, evidenciando um movimento de crescente 

territorialização dos ODS (Almeida, 2022). 

Exemplos de boas práticas incluem o Plano de Sustentabilidade de Braga 2030, que 

articula metas de mobilidade verde, habitação acessível e regeneração do espaço público 

(Câmara Municipal de Braga, 2021); a Estratégia de Lisboa Capital Verde Europeia 2020, que 

implementou intervenções integradas em parques urbanos, corredores verdes, gestão de 

resíduos e mobilidade eléctrica (Câmara Municipal de Lisboa, 2020); e a Estratégia Local de 

Habitação de Torres Vedras, que estrutura a acção municipal para garantir o acesso universal 

a habitação digna e adequada (Câmara Municipal de Torres Vedras, 2021). 

Apesar destes avanços, a literatura identifica constrangimentos significativos à 

implementação plena dos ODS a nível local. Entre eles destacam-se: a desigual capacidade 

técnica e de recursos humanos entre municípios; a ausência de ferramentas integradas de 

monitorização; e a dependência de financiamento externo, seja de fundos europeus ou de 

parcerias público-privadas (Almeida, 2022; OECD, 2020). Estas limitações geram assimetrias 

territoriais, sobretudo em regiões de baixa densidade populacional, onde a implementação 

de políticas de sustentabilidade tende a ser mais lenta e fragmentada (Oliveira & Breda-

Vázquez, 2019). 

A integração sistemática dos ODS nos Planos Directores Municipais (PDM) ainda é 

incipiente, carecendo de orientações normativas claras e de mecanismos de coordenação 

eficazes entre o Estado central e as autarquias (OECD, 2020). Uma abordagem mais 
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integrada de governança multinível, que articule os instrumentos nacionais e locais de 

planeamento territorial, é apontada como condição necessária para que os municípios 

portugueses possam desempenhar um papel mais efectivo na concretização da Agenda 2030 

(Almeida, 2022; UN DESA, 2020, 2022). 

 

2.4 Revisão Critica da Literatura 

2.4.1 Contributos Teóricos Relevantes 

A literatura dedicada aos ODS caracteriza-se por uma pluralidade de abordagens teóricas e 

metodológicas, abrangendo desde perspectivas normativas e institucionais até análises 

críticas e avaliações pós-implementação. Este campo de estudo é marcado por diferentes 

correntes, que frequentemente dialogam ou colidem, na forma como interpretam os 

fundamentos, a viabilidade e o alcance da Agenda 2030. 

No plano das normas, Jeffrey D. Sachs emerge como uma das figuras mais influentes, 

sendo amplamente reconhecido como um dos principais arquitectos intelectuais da Agenda 

2030. Sachs (2015) defende que a concretização dos Objectivos de Desenvolvimento 

Sustentável deve assentar numa abordagem “orientada pela ciência e pela evidência, 

apoiada na cooperação internacional e em compromissos nacionais de longo prazo”, 

sublinhando que o progresso deve ser gradual, mas constante, de modo a garantir 

consistência e previsibilidade (p. 489). A sua visão tecnocrática tem sido determinante na 

formulação de políticas no âmbito das Nações Unidas, mas vários autores criticam-na por 

negligenciar as assimetrias estruturais inerentes ao sistema económico global, que tendem a 

limitar a capacidade de muitos países em cumprir as metas de forma equitativa (Hickel, 2019). 

Por outro lado, Kate Raworth propõe uma abordagem alternativa e mais crítica ao 

paradigma do crescimento económico, com o seu modelo da Economia Donut (2017). 

Inspirada na teoria dos “limites planetários” de Johan Rockström (2009), Raworth articula 

duas dimensões: um “tecto ecológico” que não deve ser ultrapassado para salvaguardar os 

sistemas de suporte da vida e um “piso social” que garanta condições mínimas de dignidade 

e direitos humanos. Esta estrutura visual e conceptual tem sido aplicada a escalas nacionais 

e locais, destacando-se o caso de Amesterdão como uma referência na aplicação da 

Doughnut Economics a políticas urbanas sustentáveis. Raworth (2012) propõe que o 

desenvolvimento humano deve ocorrer dentro de uma “zona segura e justa para a 

humanidade” (safe and just space for humanity), situada entre um limite social, que garante 

o acesso universal às condições básicas de vida, e um limite ecológico, que assegura a 
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estabilidade dos sistemas planetários. Nesta perspectiva, o verdadeiro desafio do século XXI 

é prosperar dentro desses limites, garantindo simultaneamente o bem-estar humano e o 

equilíbrio ambiental (Raworth, 2012, p. 8).  

O contributo de Johan Rockström é igualmente central para a compreensão dos ODS sob 

uma óptica biofísica. Com o conceito de “limites planetários” (planetary boundaries), 

Rockström et al. (2009) identificam nove processos fundamentais, como alterações 

climáticas, integridade da biosfera e ciclos biogeoquímicos, que definem a “zona de operação 

segura para a humanidade”. Este enquadramento redefine a sustentabilidade, deslocando-a 

de um campo meramente político e económico para um sistema de restrições científicas 

mensuráveis. 

Na interface entre economia e práticas empresariais, John Elkington (1997) introduziu o 

conceito do Triple Bottom Line, estruturado em três dimensões “People, Planet, Profit” que 

influenciou profundamente a agenda de ESG. Elkington (1997) argumenta que o desempenho 

das organizações deve ser medido não apenas pelo lucro financeiro, mas também pelo seu 

impacto social e ambiental, defendendo que “as empresas bem-sucedidas do futuro serão 

aquelas que criarem valor em todas as três dimensões simultaneamente”. 

No campo da construção sustentável, Charles J. Kibert (2016) é uma referência 

incontornável. O autor defende que o desenho e construção de edifícios devem considerar 

todo o ciclo de vida dos materiais e sistemas, desde a extracção até à reutilização ou 

reciclagem, integrando princípios de eficiência energética, gestão de resíduos e uso racional 

dos recursos naturais. Kibert (2016) defende que a sustentabilidade na construção não se 

limita a uma questão ética, mas representa igualmente uma necessidade económica e 

ambiental. 

Do ponto de vista do desenvolvimento humano, Amartya Sen (1999) oferece uma 

perspectiva complementar e profundamente ética através da sua teoria das capacidades 

(capability approach). Sen sustenta que o desenvolvimento sustentável não se deve limitar 

ao crescimento económico, mas sim ampliar as “liberdades reais” que permitem às pessoas 

viver vidas que valorizam. Esta abordagem reforça a dimensão social dos ODS, sublinhando 

a centralidade da inclusão, da equidade e do empoderamento humano.  

Pedro das Neves (2020) acrescenta que a sustentabilidade deve ser entendida nas suas 

dimensões ambiental, social, económica e financeira, sendo a integração equilibrada destas 

dimensões essencial para o desenvolvimento sustentável. 
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Assim, a diversidade teórica presente neste corpo de literatura demonstra que os ODS 

não devem ser entendidos como um quadro normativo fechado, mas como um “campo em 

disputa” (UN DESA, 2020, 2022), onde múltiplos saberes e interesses competem para definir 

o futuro do planeta. Esta multiplicidade de perspectivas é essencial para compreender os 

desafios de implementação e para enriquecer a reflexão crítica sobre os caminhos possíveis 

para o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, Pedro das Neves (2020) apresenta o 

modelo People-first Public-Private Partnerships, desenvolvido a partir de 120 estudos de caso 

em 57 países, que privilegia inclusão, resiliência e impacto social e ambiental como critérios 

centrais de avaliação. 

Soromenho-Marques (2022, citado por Collares-Pereira, 2022) alerta que o contexto 

actual, marcado por crises simultâneas de ordem económica, financeira, alimentar e 

geopolítica, acompanhadas pelo enfraquecimento das políticas ambientais, intensifica a 

urgência de repensar o verdadeiro sentido do desenvolvimento sustentável, frequentemente 

reduzido a um conceito retórico e esvaziado de conteúdo.  

A utilização da narrativa literária como veículo para explorar desafios ambientais e sociais 

insere-se numa linha de investigação que Bina et al. (2016) designam como “ficção reflexiva”, 

na qual a literatura serve para antecipar cenários e suscitar reflexão sobre caminhos 

alternativos para o futuro. *Jeremias e o Desenvolvimento Sustentável* (Collares-Pereira, 

2020) enquadra-se nesta abordagem, ao transformar temas técnicos, como energias 

renováveis, alterações climáticas e economia circular, em experiências vividas por 

personagens identificáveis. Tal estratégia aproxima-se do conceito de “literacia para a 

sustentabilidade” (McBride et al., 2013), que valoriza a compreensão crítica e a capacidade 

de acção informada. Ao incluir este exemplo no corpo da revisão de literatura, reconhece-se 

o contributo das expressões culturais como parte integrante das estratégias de promoção e 

implementação dos ODS, ampliando a sua dimensão interdisciplinar. 

A compreensão da Agenda 2030 e dos ODS requer o reconhecimento da diversidade de 

perspectivas teóricas que moldam a sua interpretação e aplicação. Como sublinham Sachs 

(2015), Raworth (2017) e Rockström et al. (2009), a sustentabilidade é um campo em 

constante disputa conceptual, no qual coexistem visões tecnocráticas, ecológicas, éticas e 

socioeconómicas. Esta pluralidade de abordagens contribui para enriquecer o debate 

académico, permitindo analisar os ODS tanto como um quadro normativo global quanto como 

um instrumento sujeito a críticas estruturais e desafios de implementação. Neves (2020) 

enfatiza ainda o papel das infra-estruturas resilientes como elemento essencial para alcançar 

os ODS, assegurando sustentabilidade ambiental e adaptação a desafios climáticos e sociais. 
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A Tabela 1 sintetiza os principais contributos de autores e instituições de referência, 

evidenciando os conceitos-chave que influenciam as políticas e práticas associadas aos 

ODS, bem como as respectivas implicações e limitações. Pedro das Neves (2020) fornece 

exemplos de operacionalização através de “parcerias transformacionais” e “métricas de 

impacto social”, permitindo medir resultados e ajustar estratégias em tempo real. 

 

Tabela 1: Principais contributos teóricos e institucionais para a compreensão e implementação  
dos ODS. 

Autor / Ano Conceito / Modelo Contributo Central 
Implicações para  
os ODS 

Críticas / 
Limitações 

Jeffrey D. Sachs 
(2015) 

Abordagem 
tecnocrática à 
Agenda 2030 

Defende 
implementação 
gradual e sustentada, 
baseada em ciência, 
cooperação 
internacional e 
compromissos 
nacionais 

Fornece um quadro 
operacional para 
integrar evidência 
científica e políticas 
públicas nos ODS 

Desconsidera as 
assimetrias 
estruturais do 
sistema económico 
global, dificultando 
equidade na 
implementação 
(Hickel, 2019) 

Kate Raworth (2017) Economia Donut Modelo que articula 
“tecto ecológico” e 
“piso social” para 
prosperidade dentro 
dos limites 
planetários 

Aplicável a políticas 
urbanas e nacionais; 
promove justiça 
social e ambiental; 
reforça integração de 
dimensões 
ecológicas e sociais 

Requer mudanças 
profundas na 
governança 
económica e 
resistência de 
interesses 
estabelecidos 

Johan Rockström  
et al. (2009) 

Limites Planetários Identifica nove 
processos biofísicos 
que definem a “zona 
de operação segura 
para a humanidade” 

Fundamenta ODS 
ambientais (13, 14, 
15) com base 
científica e 
mensurável 

Pouca integração das 
dimensões sociais e 
económicas no 
enquadramento 
inicial 

John Elkington 
(1997) 

Triple Bottom Line 
(People, Planet, 
Profit) 

Introduz métricas de 
desempenho 
económico, social e 
ambiental para 
empresas 

Base conceptual do 
ESG e relatórios de 
sustentabilidade 
corporativa; promove 
criação de valor nas 
três dimensões 

Risco de 
“greenwashing” 
quando aplicado sem 
métricas rigorosas e 
auditoria 
independente 

Charles J. Kibert 
(2016) 

Construção 
Sustentável 

Defende abordagem 
de ciclo de vida na 
construção, 
priorizando eficiência 
energética e uso 
racional de recursos 

Contribui para os 
ODS 9, 11, 12 e 13; 
promove práticas de 
baixo impacto 
ambiental no sector 

Custos iniciais 
elevados e barreiras 
técnicas dificultam 
adopção massiva 

Amartya Sen (1999) Teoria das 
Capacidades 

Desenvolvimento 
como expansão das 
“liberdades reais” das 
pessoas 

Reforça a dimensão 
social dos ODS (1, 4, 
5, 10); enfatiza 
equidade, inclusão e 
participação cidadã 

Dificuldade de 
operacionalização e 
integração em 
indicadores globais 

Pedro das Neves 
(2020) 

People-first Public-
Private Partnerships 

Modelo baseado em 
120 casos de 57 
países que privilegia 
inclusão, resiliência e 
impacto social e 
ambiental 

Oferece mecanismos 
práticos para alinhar 
infra-estruturas 
resilientes com os 
ODS, com métricas 
de impacto social e 
ambiental 

Exige forte 
coordenação 
interinstitucional e 
capacidade técnica 
para implementação 
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Autor / Ano Conceito / Modelo Contributo Central 
Implicações para  
os ODS 

Críticas / 
Limitações 

United Nations 
Department of 
Economic and Social 
Affairs 
(2020, 2022) 

Relatórios globais de 
progresso dos ODS 

Monitorização 
sistemática do 
cumprimento das 
metas e identificação 
de tendências globais 

Fornece base 
empírica para 
planeamento e 
avaliação estratégica 

Desigual capacidade 
de recolha e reporte 
de dados entre 
países; lacunas 
estatísticas  

 

2.4.2 Modelos de Avaliação e Planeamento 

A operacionalização dos ODS no sector da construção e imobiliário requer modelos de 

actuação que conciliem rigor técnico, alinhamento com critérios internacionais e sensibilidade 

territorial (Elkington, 1997; United Nations Global Compact [UNGC], 2015). A literatura 

evidencia um conjunto de ferramentas e frameworks amplamente utilizados para este fim, 

cada um com especificidades e limitações próprias. 

John Elkington (1997) apresenta o conceito de Triple Bottom Line como um quadro de 

referência inovador que redefine a forma de avaliar o sucesso empresarial. Em vez de se 

restringir à lógica financeira, o autor propõe uma abordagem tridimensional que integra 

simultaneamente as vertentes social (People), ambiental (Planet) e económica (Profit), 

sublinhando que a verdadeira prosperidade organizacional depende do equilíbrio entre estas 

dimensões. Elkington sustenta que as empresas capazes de gerar valor social e ecológico, a 

par do económico, serão as mais resilientes e competitivas no século XXI, estabelecendo 

assim um vínculo directo com os princípios que mais tarde viriam a sustentar a agenda ESG. 

Além disso, o autor distingue o conceito de sustentabilidade, entendido como a manutenção 

de condições favoráveis ao longo do tempo, do de desenvolvimento sustentável, que 

corresponde ao processo dinâmico de transformação necessário para atingir e preservar 

essas condições (Neves, 2020).  

Complementarmente, o Global Reporting Initiative (GRI), criado no final da década de 

1990, fornece um quadro normalizado para reporte de sustentabilidade, abrangendo 

indicadores económicos, sociais e ambientais, muitos deles directamente associados a metas 

e indicadores dos ODS (GRI, 2021). Estudos apontam que a adopção de relatórios GRI 

aumenta a comparabilidade internacional e a transparência corporativa (Fonseca et al., 

2020). 

Para apoiar a integração directa dos ODS na estratégia empresarial, foi desenvolvido o 

SDG Compass, fruto de parceria entre o GRI, o UNGC e o World Business Council for 

Sustainable Development (GRI et al., 2015). Este guia fornece um processo em cinco etapas, 
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desde a compreensão dos ODS até à definição de metas, integração, reporte e comunicação, 

visando transformar objectivos globais em acções empresariais concretas. 

No sector imobiliário, destaca-se o Global Real Estate Sustainability Benchmark 

(GRESB), que avalia e compara o desempenho ESG de activos e portfólios. Trata-se de uma 

referência internacional para investidores institucionais, permitindo a integração de critérios 

sustentáveis na avaliação de risco e retorno dos investimentos (GRESB, 2023). 

Ao abordar metodologias financeiras aplicáveis à promoção imobiliária, João Gomes 

Correia (2018) propõe a adaptação do modelo de avaliação de activos (CAPM) ao contexto 

do sector, acrescentando um prémio de risco específico que reflicta as particularidades de 

cada projecto e localização. Este ajustamento permite que a taxa de actualização do capital 

próprio represente de forma mais fiel o risco real envolvido, reforçando a precisão das 

análises de viabilidade económica. Tal abordagem aproxima a prática de avaliação imobiliária 

dos princípios de gestão estratégica do risco, podendo ser articulada com instrumentos como 

o GRESB para uma visão integrada de sustentabilidade e performance financeira. 

Na certificação ambiental de edifícios, sistemas como LEED, BREEAM e WELL Building 

Standard traduzem critérios de sustentabilidade em métricas mensuráveis (USGBC, 2021; 

BRE, 2022; IWBI, 2023). A literatura aponta que, embora eficazes na padronização de 

parâmetros ambientais, estas certificações tendem a privilegiar indicadores ecológicos, 

relegando para segundo plano dimensões sociais e de inclusão (Berardi, 2013; Zuo & Zhao, 

2014). 

No domínio do planeamento urbano sustentável, surgem modelos inovadores. A cidade 

em altura, discutida por Neuman (2005), está associada à redução da ocupação de solo e à 

eficiência no uso de infra-estruturas, favorecendo transportes colectivos e mobilidade activa. 

Já o conceito da Cidade dos 15 Minutos, popularizado por Carlos Moreno (2021), propõe que 

os serviços essenciais estejam acessíveis a pé ou de bicicleta num raio de 15 minutos, 

fortalecendo a coesão social, reduzindo emissões de carbono e aumentando a qualidade de 

vida. 

Práticas como o urbanismo táctico e o urbanismo transicional (Lydon & Garcia, 2015) 

destacam-se por permitir testar intervenções urbanas a baixo custo e com forte envolvimento 

comunitário, funcionando como laboratórios vivos para avaliar a aceitação e eficácia de 

soluções urbanísticas. Por sua vez, a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), definida pela 

Directiva 2001/42/CE da União Europeia (UE), constitui um instrumento de planeamento 

preventivo, permitindo a integração de factores ambientais e sociais desde as fases iniciais 

de concepção de planos e programas urbanos. 
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A literatura sublinha que, apesar da robustez destes modelos, a sua eficácia depende da 

actualização constante para incorporar avanços da digitalização, indicadores de bem-estar 

subjectivo e abordagens culturalmente inclusivas (Moreno et al., 2021; UN DESA, 2022). Esta 

adaptação dinâmica é crucial para garantir que a aplicação dos ODS no sector da construção 

e do planeamento urbano responda de forma efectiva aos desafios globais e locais da 

sustentabilidade. 

 

Tabela 2: Modelos e frameworks aplicáveis à integração dos ODS no sector da construção e 
planeamento urbano. 

Modelo / 
Conceito 

Dimensões 
Avaliadas 

Relação com 
ODS 

Aplicabilidade no 
Sector 

Principais Críticas / 
Limitações 

Triple Bottom 
Line (Elkington, 
1997) 

Económica, Social, 
Ambiental (People, 
Planet, Profit) 

Todos, 
especialmente 
ODS 8, 9, 11, 12 

Avaliação integrada do 
desempenho corporativo 
e sustentabilidade 
organizacional, alinhado 
com pilares ESG 

Risco de aplicação 
superficial (greenwashing) 
se não houver métricas e 
auditoria robustas 

GRI (2021) Indicadores 
económicos, sociais e 
ambientais 
padronizados 

Todos, com 
ligação directa a 
metas ODS 

Relatórios de 
sustentabilidade e 
comparabilidade 
internacional 

Elevada complexidade e 
custo de implementação, 
sobretudo para PME; 
necessidade de dados 
consistentes 

SDG Compass 
(GRI et al., 
2015) 

Estratégia, metas e 
indicadores alinhados 
aos ODS 

Todos Integração estratégica 
dos ODS em empresas; 
guia de implementação 
em cinco etapas 

Menor aplicabilidade a 
microempresas e 
contextos informais; 
requer alinhamento 
cultural e territorial 

GRESB (2023) Desempenho ESG em 
activos e portfólios 
imobiliários 

ODS 7, 9, 11, 
12, 13 

Benchmark internacional 
para investidores 
institucionais; integra 
risco e retorno 
sustentáveis 

Menos acessível a 
pequenos operadores; 
dependência de reporte 
padronizado 

Modelo CAPM 
adaptado ao 
imobiliário 
(Correia, 2018) 

Risco e retorno 
ajustados por prémio 
de risco específico 

ODS 8, 9, 11 Avaliação de viabilidade 
económica de projectos 
incorporando risco 
contextual 

Exige dados de mercado 
fiáveis; não avalia 
directamente impactos 
sociais/ambientais 

LEED (USGBC, 
2021) 

Eficiência energética, 
materiais, gestão de 
resíduos, localização 

ODS 7, 11, 12, 
13 

Certificação de edifícios 
sustentáveis 

Ênfase ambiental; 
reduzida consideração da 
dimensão social e cultural 

BREEAM (BRE, 
2022) 

Impactos ambientais, 
gestão e bem-estar 

ODS 7, 9, 11, 
12, 13 

Certificação 
internacional de edifícios 
sustentáveis 

Complexidade técnica e 
custos elevados; variação 
de aplicabilidade 
consoante contexto 
geográfico 

WELL (IWBI, 
2023) 

Saúde, conforto, 
qualidade do ar, 
iluminação 

ODS 3, 11 Projectos que priorizam 
saúde e bem-estar 
ocupacional 

Custo elevado e barreiras 
técnicas; menos 
abrangente em aspectos 
ambientais 
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Modelo / 
Conceito 

Dimensões 
Avaliadas 

Relação com 
ODS 

Aplicabilidade no 
Sector 

Principais Críticas / 
Limitações 

Cidade em 
Altura (Neuman, 
2005) 

Uso de solo, 
mobilidade, densidade 
urbana 

ODS 11, 13, 15 Planeamento urbano 
vertical e reabilitação 
densa 

Risco de exclusão social e 
gentrificação se mal 
implementada 

Cidade dos 15 
Minutos 
(Moreno, 2021) 

Acessibilidade, 
mobilidade activa, 
serviços de 
proximidade 

ODS 3, 11, 13 Desenho urbano 
integrado e inclusivo 

Difícil implementação em 
cidades dispersas; exige 
reconfiguração de 
serviços e infra-estruturas 

Urbanismo 
Tático (Lydon & 
Garcia, 2015) 

Intervenção rápida, 
baixo custo, 
participação cidadã 

ODS 11, 16, 17 Teste de soluções 
urbanas com 
envolvimento 
comunitário 

Pode ser percepcionado 
como provisório e não 
estrutural; risco de baixa 
durabilidade 

Avaliação 
Ambiental 
Estratégica – 
AAE (UE, 2001) 

Factores ambientais e 
sociais em 
planos/programas 

Todos, 
especialmente 
ODS 11, 12, 13 

Planeamento preventivo 
e políticas públicas 
sustentáveis 

Efectividade depende da 
fiscalização e da 
integração com políticas 
sectoriais 

Abordagens 
emergentes 
(Moreno et al., 
2021; UN DESA, 
2022) 

Digitalização, 
indicadores de bem-
estar subjectivo, 
diversidade cultural 

Transversal a 
todos os ODS 

Actualização e 
adaptação de modelos 
existentes para novos 
desafios globais 

Risco de atraso na 
adopção; falta de 
padronização 
internacional 

 

2.4.3 Críticas às Práticas Actuais 

A literatura especializada reconhece que, apesar da ampla difusão institucional dos ODS, 

persistem práticas que comprometem a sua efectividade. Um dos fenómenos mais discutidos 

é o greenwashing, definido por Delmas e Burbano (2011) como a comunicação ou promoção 

de iniciativas ambientais que não correspondem a mudanças reais nas práticas, produtos ou 

processos organizacionais. Neste contexto, Lyon e Montgomery (2015, p. 228) sublinham que 

o greenwashing “consiste na apropriação simbólica da linguagem e dos símbolos da 

sustentabilidade para benefício reputacional, sem compromisso material equivalente”. 

No sector imobiliário, o greenwashing manifesta-se, entre outros aspectos, na proliferação 

de empreendimentos autodenominados “verdes” que, apesar de ostentarem certificações 

ambientais ou elementos de eficiência energética, contribuem para processos de 

gentrificação e expulsão de comunidades locais. Lee set al. (2010) demonstram que, em 

muitos casos, quando orientada prioritariamente para atrair investimento, a reabilitação 

urbana resulta na mercantilização de áreas reabilitadas, desconsiderando a preservação das 

redes sociais, identidades locais e património cultural imaterial. 
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Outro foco de críticas na literatura refere-se aos sistemas de certificação ambiental, como 

LEED ou BREEAM, que, segundo Berardi (2013) e Zuo e Zhao (2014), tendem a privilegiar 

métricas técnicas e energéticas, negligenciando dimensões como a participação comunitária, 

a equidade social ou o uso efectivo dos espaços públicos. Esta limitação é agravada pela 

ausência de dados desagregados por género, etnia ou rendimento, o que dificulta a avaliação 

do contributo efectivo para a redução das desigualdades (UN ESC, 2022). 

A literatura também aponta a falta de indicadores culturais e subjectivos, tais como a 

ligação afectiva ao local, a identidade urbana e a percepção de segurança, como um vazio 

significativo nas métricas de sustentabilidade (Scannell & Gifford, 2010). Do ponto de vista 

da governança, estudos como o de Aalbers (2016) evidenciam deficiências na integração 

efectiva dos ODS nos ciclos orçamentais e nos instrumentos de regulamentação, o que 

compromete a sua concretização local e nacional. 

João Gomes Correia (2018) acrescenta que, no contexto imobiliário, este desalinhamento 

pode potenciar fenómenos de greenwashing, quando um projecto apresenta indicadores 

ambientais positivos sem garantir um equilíbrio efectivo entre valor económico, impacto social 

e desempenho ambiental. O autor defende que métricas financeiras robustas, incluindo a 

correcta estimativa do prémio de risco e do custo de capital, devem caminhar lado a lado com 

os indicadores de sustentabilidade, evitando avaliações incompletas ou enviesadas. 

Em síntese, os contributos de diferentes autores reforçam que a sustentabilidade urbana 

não é apenas um desafio técnico, mas um processo político, cultural e ético, que envolve 

escolhas, negociações e disputas quanto à prioridade das acções e à definição do que é 

significativo para cada território. Esta visão mais crítica contrasta com abordagens puramente 

tecnocráticas e sublinha a importância de um enquadramento multidimensional para a 

implementação efectiva da Agenda 2030. 

 

2.4.4 Lacunas Identificadas na Investigação e na Prática 

A revisão da literatura evidencia várias lacunas estruturais na relação entre os ODS e as 

práticas no sector urbano e imobiliário, que justificam e orientam a presente investigação. 

Primeiramente, destaca-se a pouca articulação entre a investigação académica e as 

práticas urbanas locais, com conhecimento ainda compartimentado entre universidade, 

sector privado e poder público (Evans et al., 2016). Esta fragmentação institucional dificulta a 

adopção de abordagens integradas e interdisciplinares, essenciais para operacionalizar os 

ODS nas cidades (Acuto et al., 2018). 
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Em segundo lugar, verifica-se uma carência de estudos aplicados ao contexto português 

e lusófono, uma lacuna que impede a comparação internacional e a construção de estratégias 

partilhadas entre países que enfrentam desafios socioeconómicos e ambientais semelhantes 

(Jerónimo & Ferreira, 2021). Esta ausência de documentação crítica sobre a implementação 

da Agenda 2030 no espaço lusófono limita a produção de conhecimento adaptado às 

realidades culturais e institucionais locais (Pereira et al., 2022). 

Outra limitação recorrente é o déficit de indicadores operacionais para medir o impacto 

dos edifícios e projectos urbanos nos ODS. Os dados disponíveis tendem a ser agregados e 

pouco sensíveis à complexidade do ambiente construído, o que reduz a capacidade de 

identificar efeitos específicos em metas como eficiência energética, inclusão social e 

mobilidade sustentável (Castán Broto & Westman, 2020; UN ESC, 2022). 

A literatura também aponta para a sub-representação das comunidades nos processos 

de planeamento urbano, com uma predominância de decisões centralizadas e tecnocráticas 

que excluem moradores, utilizadores e grupos vulneráveis. Tal prática contraria o princípio 

de “não deixar ninguém para trás” que sustenta a Agenda 2030 (Arnstein, 1969; UN, 2015). 

Estudos sobre justiça espacial indicam que esta exclusão compromete a eficácia das políticas 

públicas e a legitimidade das intervenções (Fainstein, 2014; Soja, 2010). 

Finalmente, existe uma falta de avaliação longitudinal da aplicação de projectos 

sustentáveis. A maioria das iniciativas carece de monitorização a longo prazo, limitando a 

aprendizagem baseada em evidências e a possibilidade de corrigir falhas ou potenciar 

impactos positivos (Frantzeskaki et al., 2019). 

Responder a estas lacunas implica adoptar metodologias interdisciplinares, participativas 

e territorialidades (Bina et al., 2016), que valorizem tanto o conhecimento técnico-científico 

como o saber experiencial das comunidades envolvidas. A investigação sobre os ODS deve 

evoluir de uma abordagem predominantemente descritiva para um papel transformador 

(Scoones, 2016), contribuindo para práticas de reabilitação urbana e imobiliária mais justas, 

inclusivas e centradas nas pessoas. 
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Figura 1: Principais lacunas identificadas na literatura e ODS mais afectados. 
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3 INVESTIGAÇÃO 

 

3.1 Enquadramento e Justificação da Metodologia Mista 

Após a conclusão da Revisão de Literatura, na qual foram analisados os fundamentos da 

Agenda 2030 e identificados os ODS mais relevantes para o sector imobiliário, desenvolveu-

se a investigação empírica destinado a aprofundar e contextualizar esses conceitos no 

contexto português. O objectivo central deste capítulo é confrontar as proposições teóricas 

com práticas reais, compreendendo de que forma as empresas e os projectos imobiliários 

nacionais estão a incorporar os princípios da sustentabilidade. 

A escolha metodológica que sustenta esta investigação decorreu de um processo 

voluntário, consciente e planeado, orientado pela natureza complexa e multifacetada do tema 

em análise: a integração dos ODS no sector imobiliário português. Considerando que esta 

realidade envolve dimensões técnicas, económicas, sociais e culturais interdependentes, 

optou-se por uma metodologia mista, combinando abordagens qualitativas e quantitativas, de 

modo a garantir uma leitura mais abrangente, rigorosa e crítica do fenómeno estudado. 

Segundo Creswell e Plano Clark (2018), as metodologias mistas permitem conjugar a 

profundidade interpretativa da investigação qualitativa com a robustez analítica da 

investigação quantitativa, ampliando a compreensão dos fenómenos sociais e económicos 

complexos. Esta abordagem foi particularmente adequada neste estudo, uma vez que o 

objectivo principal não se limitava a descrever práticas sustentáveis, mas a compreender as 

motivações, desafios e impactos que orientam a sua adopção no contexto real do mercado 

imobiliário português. 

A decisão metodológica insere-se num processo de planeamento estruturado e alinhado 

com as recomendações de Yin (2018), que defende a importância da triangulação entre 

fontes de evidência para reforçar a validade e a consistência dos resultados. Neste trabalho, 

essa triangulação concretizou-se na integração de três instrumentos de recolha de dados 

complementares: 

1. Entrevistas semiestruturadas a dois especialistas de reconhecida relevância – o 

Professor Doutor Manuel Collares-Pereira e o Engenheiro Hélder Cunha – que permitiram 

captar visões distintas, académica e empresarial, sobre os desafios da sustentabilidade 

no imobiliário. 
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2. Visita técnica a um empreendimento sustentável de referência, o Infinity Tower (Vanguard 

Properties, Lisboa), que possibilitou a observação directa de soluções construtivas 

alinhadas com certificações ambientais (BREEAM) e com os ODS 7, 11 e 12. 

3. Caso de Estudo aprofundado sobre o Grupo Casais, cujo percurso de inovação 

tecnológica, industrialização e economia circular exemplifica a aplicação prática dos 

princípios ESG (Environmental, Social and Governance) no sector da construção. 

Estas três fontes formaram o núcleo empírico do trabalho, sendo analisadas à luz das 

dimensões teóricas exploradas na Revisão de Literatura, designadamente as relacionadas 

com as cidades sustentáveis, a eficiência energética, a descarbonização, a economia circular 

e a inclusão social (Collares-Pereira, 2022; Neves, 2020; Sachs, 2015). 

A combinação destes métodos permitiu aplicar o princípio de triangulação metodológica 

(Denzin, 2017), garantindo maior credibilidade e validade interna à investigação. Esta 

triangulação assegurou que os resultados não se limitassem a percepções isoladas, mas 

fossem confirmados e enriquecidos por diferentes ângulos de observação: discursivo, técnico 

e documental, estabelecendo uma ponte entre teoria e prática. 

A abordagem mista adoptada reflecte também a visão de Sachs (2015) sobre o 

desenvolvimento sustentável como fenómeno interdisciplinar, dependente da articulação 

entre dados empíricos e juízos de valor ético e político. Ao combinar a observação directa e 

o testemunho de especialistas com a análise documental e quantitativa de indicadores 

ambientais e energéticos, a investigação procurou unir a racionalidade técnica à 

compreensão humana do desenvolvimento, traduzindo o que Pedro das Neves (2020), a 

implementação dos ODS requer um alinhamento efectivo entre o conhecimento científico, os 

mecanismos de governança e o impacto social tangível, articulando políticas, investimentos 

e projectos para gerar transformações sustentáveis.  

Esta metodologia foi, portanto, resultado de um processo deliberado de integração 

epistemológica. A sua finalidade não foi apenas recolher dados, mas compreender as 

relações de causa e efeito entre as práticas empresariais, as políticas públicas e os objectivos 

globais da Agenda 2030. A articulação entre métodos qualitativos e quantitativos permitiu 

produzir conhecimento útil, transferível e aplicável, orientado tanto para a reflexão académica 

quanto para a melhoria efectiva das práticas do sector. 

Em síntese, a metodologia mista adoptada assegurou a complementaridade entre análise 

empírica e interpretação crítica, consolidando uma base científica sólida e interdisciplinar. Tal 

opção metodológica revela-se coerente com o propósito desta dissertação: contribuir para a 

compreensão profunda do papel do imobiliário na concretização dos ODS, a partir de uma 
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leitura que é simultaneamente técnica, social e ética, e que procura integrar o saber 

académico com a realidade prática do mercado português. 

 

3.2 Caso de Estudo: Grupo Casais 

3.2.1 Introdução 
O Grupo Casais é uma das maiores construtoras portuguesas, com presença internacional e 

uma estratégia corporativa fortemente alicerçada nos princípios da sustentabilidade. A 

empresa adopta uma abordagem integrada de ESG, sustentada nos três pilares 

fundamentais - ambiental, social e económico, e alinhada com as metas globais da Agenda 

2030. 

Segundo o seu Chief Executive Officer (CEO), António Carlos Rodrigues, “a energia do 

século XXI chama-se conhecimento e tecnologia” (Centro para a Valorização de Resíduos 

[CVR], 2022), uma afirmação que sintetiza a filosofia da empresa: inovar para construir de 

forma mais limpa, eficiente e inclusiva. A Casais assume a sustentabilidade como valor 

estratégico e vantagem competitiva, investindo em inovação tecnológica, industrialização, 

eficiência energética e economia circular, elementos que definem a sua contribuição para os 

Objectivos de ODS. 

 

3.2.2 Dimensão Ambiental e Inovação Tecnológica 
A dimensão ambiental é o núcleo da estratégia sustentável da Casais. A empresa procura 

minimizar os impactos ecológicos das suas obras através da inovação nos processos, 

materiais e gestão de recursos, promovendo uma verdadeira transição para modelos 

circulares de construção. 

a) Gestão de resíduos e economia circular 

A Casais tem integrado princípios de economia circular e “design for change”, concebendo 

edifícios que geram menos resíduos e facilitam a reutilização futura dos materiais (CVR, 2022; 

Lopes, 2023). A aposta na construção modular e industrializada (off-site) permite produzir 

componentes em ambiente fabril, com maior rigor e menor desperdício. 

Nos projectos híbridos da empresa como o Hotel B&B Guimarães foi possível reduzir até 

70% dos resíduos de construção relativamente a métodos tradicionais (Espaço de 

Arquitetura, 2024). Estes resultados demonstram que a gestão de resíduos na Casais passou 
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de uma postura reactiva para uma abordagem proactiva de circularidade, onde os edifícios 

são pensados para todo o ciclo de vida. 

b) Eficiência energética e energias limpas 

A Casais investe em edifícios de alto desempenho energético, que combinam soluções 

passivas e activas de poupança e geração de energia. No Hotel B&B Três Cantos (Madrid), 

o design optimizado permitiu ganhos de 10% de eficiência face a um edifício convencional 

(Espaço de Arquitetura, 2024). 

O projecto Tiny House desenvolvido com a IKEA em Braga é outro exemplo: uma micro-

habitação modular com painéis solares, gestão eficiente de águas e sistemas de 

compostagem, mostrando que mesmo em pequena escala é possível alcançar 

sustentabilidade integral (Idealista, 2023). Estas práticas reflectem o cumprimento directo dos 

ODS 7, 11 e 12, promovendo energia limpa, consumo responsável e cidades sustentáveis. 

c) Materiais sustentáveis e pegada de carbono 

A empresa introduziu soluções construtivas inovadoras, como estruturas híbridas em 

madeira e betão, substituindo parte do cimento por madeira certificada (Fonseca, 2025; 

Lopes, 2023). Este modelo reduz em cerca de 60% as emissões de CO₂ incorporadas na 

estrutura e diminui o volume de betão utilizado para um terço face à construção convencional 

(Revista Spot, 2024). 

A madeira é proveniente de fontes certificadas (FSC/PEFC), e os betões utilizam 

subprodutos industriais (cinzas, escórias), reduzindo a pegada de carbono. Estas soluções 

geram construções mais secas, silenciosas e desmontáveis, permitindo a reutilização de 50% 

dos materiais em futuras obras (CVR, 2022). 

d) Certificações ambientais e parcerias 

A Casais tem apostado fortemente em certificações ambientais internacionais, como 

BREEAM e LEED, e em 2023 estabeleceu uma parceria com a BRE Global, tornando-se 

habilitada a certificar edifícios através da sua subsidiária TopBIM (Casais, 2022).  

Esta certificação formaliza o compromisso ambiental, garante credibilidade internacional 

e integra práticas rigorosas de gestão de resíduos, eficiência hídrica, selecção de materiais e 

monitorização energética. O reconhecimento é comprovado por distinções como o Prémio  

Re Think Hotel, atribuído ao Hotel B&B Três Cantos entre os dez projectos hoteleiros mais 

sustentáveis de Espanha (Espaço de Arquitetura, 2024). 
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e) Inovação digital e industrialização 

A aposta na Construção 4.0 é central para o Grupo Casais. A utilização da metodologia 

Building Information Modeling (BIM) permite planear obras em 4D, antecipar erros e optimizar 

o design, resultando em redução de desperdícios e prazos de execução (Espaço de 

Arquitetura, 2024; Revista Spot, 2024). 

A integração de digital twins para monitorização energética pós-obra e o desenvolvimento 

de bibliotecas digitais de componentes modulares (Blufab) ilustram o avanço tecnológico do 

grupo (Blufab, s.d.). A plataforma FioBlu complementa esta estratégia, disponibilizando 

produtos ecológicos online, ampliando a adopção de materiais sustentáveis no sector (CVR, 

2022). 

Assim, a Casais confirma que inovação e sustentabilidade caminham juntas, traduzindo 

tecnologia em ganhos ambientais e de produtividade. 

 

3.2.3 Dimensão Social 
A dimensão social é um dos pilares mais visíveis da estratégia ESG da Casais. A empresa 

tem promovido inclusão, segurança, igualdade de género e desenvolvimento humano, quer 

dentro da organização, quer nas comunidades onde actua. 

a) Inclusão e igualdade de género 

A transição para a construção industrializada permitiu aumentar a presença feminina no 

sector da construção, tradicionalmente masculino. Nas fábricas do grupo, como a unidade 

Blufab em Braga, as mulheres representam já cerca de 50% da força de trabalho (Lopes, 

2023). 

Este ambiente controlado oferece melhores condições de trabalho, horários previsíveis e 

compatibilidade com a vida familiar. A Casais tornou-se, assim, referência na democratização 

do acesso às profissões da construção, contribuindo para o ODS 5 – Igualdade de Género. 

b) Emprego sénior e formação contínua 

A empresa tem valorizado a inclusão etária, permitindo que profissionais mais velhos 

assumam funções de mentoria e formação nas fábricas (Lopes, 2023). Tal prática prolonga a 

vida activa dos trabalhadores e assegura transmissão de conhecimento técnico às novas 

gerações. 
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c) Segurança e qualidade de vida laboral 

A industrialização reduziu significativamente os acidentes de trabalho e exposições a 

riscos típicos de obra. Em ambiente fabril, as tarefas são padronizadas e supervisionadas, 

aumentando a qualificação média e a segurança laboral (CVR, 2022). 

O aumento da produtividade permitiu à empresa melhorar salários e criar percursos de 

carreira mais estáveis, reforçando o compromisso com o trabalho digno e crescimento 

económico (ODS 8) (Lopes, 2023). 

d) Iniciativas sociais e comunitárias 

O impacto social da Casais estende-se às comunidades. A parceria com a IKEA originou 

a Tiny House modular sustentável, concebida como solução de habitação acessível e 

ecológica (Idealista, 2023). Estão também previstas residências universitárias sustentáveis, 

com espaços partilhados e eficiência energética (Casais, 2025). 

A empresa colabora ainda em projectos de mobilidade sustentável, como o X4US – 

Mobilidade Sustentável, em parceria com o CEiiA, que disponibiliza bicicletas e veículos 

eléctricos partilhados entre colaboradores (Fonseca, 2025). 

Estas acções demonstram que a Casais vê a sustentabilidade como fenómeno social, 

articulando inovação técnica com responsabilidade comunitária e mobilidade verde, em 

consonância com os ODS 10 e 11. 

A Fundação Mestre Casais reforça este compromisso, apoiando projectos de educação, 

cultura e desenvolvimento humano, prolongando o impacto social positivo do grupo (Lopes, 

2023). 

 

3.2.4 Dimensão Económica 
A sustentabilidade económica é entendida pelo Grupo Casais como crescimento com 

responsabilidade e resiliência. O equilíbrio entre inovação, eficiência e inclusão garante a 

continuidade e competitividade do negócio. 

a) Eficiência operacional e produtividade 

A industrialização e o BIM permitiram reduzir em 50% os prazos de execução e diminuir 

custos operacionais, enquanto aumentam a qualidade (CVR, 2022). No Hotel B&B, cada 

bloco de quatro pisos foi montado em apenas oito dias úteis (Espaço de Arquitetura, 2024). 
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A redução de desperdícios traduz-se em poupanças financeiras directas, provando que a 

sustentabilidade é também uma decisão económica racional. 

b) Expansão internacional e competitividade 

Com operações em 17 países, a Casais consolidou-se como líder em construção modular 

e sustentável, exportando o seu modelo de industrialização e certificação ambiental (Lopes, 

2023). Esta reputação favorece a conquista de contratos e o acesso a mercados exigentes, 

em linha com os ODS 9 e 12. 

c) Gestão de recursos humanos e cadeia de valor 

A retenção de talentos é uma prioridade estratégica: a empresa evita despedimentos, 

realocando equipas entre países e segmentos (Lopes, 2023). Implementou também um 

código de conduta para fornecedores, incentivando práticas ecológicas e éticas (Fonseca, 

2025). 

Esta política de valorização humana e parceria responsável fortalece a cadeia produtiva 

e assegura a sustentabilidade económica a longo prazo. 

d) Reputação e financiamento sustentável 

O reconhecimento público da Casais como pioneira na construção sustentável (Revista 

Spot, 2024) gera benefícios reputacionais que se traduzem em maior confiança de 

investidores e clientes, bem como acesso privilegiado a financiamento verde e incentivos 

ESG. 

Tabela 3: Destaques Estratégicos do Grupo Casais 

Dimensão Pontos-Chave Evidências / Exemplos 
ODS 

Relacionados 

Visão Geral e 

Estratégia ESG 

Sustentabilidade como valor 

estratégico, inovação 

tecnológica como motor de 

mudança, integração plena 

do ESG 

Filosofia sintetizada na afirmação 

de que o conhecimento e a 

tecnologia são a energia do século 

XXI, aposta contínua em 

industrialização e circularidade 

Agenda 2030 

(abordagem 

transversal) 

Ambiental: Gestão 

de Resíduos e 

Economia Circular 

Redução de resíduos, design 

para circularidade, 

construção modular 

Redução até 70% dos resíduos no 

Hotel B&B Guimarães, 

modularidade off-site, edifícios 

planeados para ciclo de vida 

completo 

ODS 12 

Ambiental: Edifícios de alto desempenho Ganhos de 10% de eficiência ODS 7, 11, 12 
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Dimensão Pontos-Chave Evidências / Exemplos 
ODS 

Relacionados 

Eficiência 

Energética e 

Energias Limpas 

energético, sistemas activos 

e passivos, micro-habitações 

sustentáveis 

energética no B&B Três Cantos, 

Tiny House com painéis solares e 

compostagem 

Ambiental: Materiais 

Sustentáveis e 

Pegada de Carbono 

Estruturas híbridas madeira-

betão, uso de materiais 

certificados, redução 

significativa de CO₂ 

Redução de 60% das emissões 

incorporadas, redução de 2/3 do 

betão, reutilização futura de 50% 

dos materiais 

ODS 9, 12, 13 

Ambiental: 

Certificações e 

Parcerias 

Compromisso formal com 

certificações internacionais, 

cooperação com entidades 

globais 

Parceria com BRE Global para 

certificação BREEAM, prémio Re 

Think Hotel para o B&B Três 

Cantos 

ODS 11, 12 

Ambiental: Inovação 

Digital e 

Industrialização 

Construção 4.0, BIM, digital 

twins, bibliotecas modulares, 

plataformas de materiais 

ecológicos 

BIM 4D, Blufab, FioBlu, redução 

de erros e prazos, diminuição de 

desperdícios 

ODS 9, 12 

Social: Inclusão e 

Igualdade de Género 

Aumento da participação 

feminina, melhoria das 

condições laborais 

Fábricas como a Blufab com cerca 

de 50% de mulheres, ambiente 

controlado e compatível com vida 

familiar 

ODS 5 

Social: Emprego 

Sénior e Formação 

Contínua 

Valorização de profissionais 

mais velhos, mentoria 

intergeracional 

Trabalhadores séniores assumem 

papéis de formadores, 

transferência de conhecimento 

ODS 8 

Social: Segurança e 

Condições Laborais 

Redução de acidentes, 

tarefas padronizadas, 

salários e carreiras mais 

estáveis 

Industrialização reduz riscos, 

aumento da produtividade permite 

melhoria salarial 

ODS 8 

Social: Iniciativas 

Comunitárias e 

Mobilidade 

Sustentável 

Habitação acessível, 

residências sustentáveis, 

mobilidade elétrica partilhada 

Tiny House com IKEA, residências 

universitárias, projecto X4US com 

CEiiA, Fundação Mestre Casais 

ODS 10, 11 

Económica: 

Eficiência e 

Produtividade 

Redução de prazos e custos, 

aumento da qualidade 

BIM e industrialização permitem 

reduzir 50% dos prazos, 

montagem de quatro pisos em oito 

dias 

ODS 9 
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Dimensão Pontos-Chave Evidências / Exemplos 
ODS 

Relacionados 

Económica: 

Expansão 

Internacional e 

Competitividade 

Liderança em construção 

modular, presença global, 

exportação de know-how 

Operações em 17 países, 

reputação consolidada em 

sustentabilidade 

ODS 9, 12 

Económica: Gestão 

de Pessoas e Cadeia 

de Valor 

Retenção de talentos, 

realocação interna, código de 

conduta para fornecedores 

Evita despedimentos, práticas 

éticas, parcerias responsáveis 
ODS 8, 12 

Económica: 

Reputação e 

Financiamento 

Verde 

Reconhecimento 

internacional, acesso a 

financiamento sustentável 

Distinções públicas e reforço da 

confiança de investidores 
ODS 17 

 

3.2.5 Síntese do Caso de Estudo 
O caso do Grupo Casais demonstra como uma empresa portuguesa do sector da construção 

pode integrar de forma prática e mensurável os ODS no seu modelo de negócio. 

As suas práticas abrangem: 

 ODS 7, 11 e 12: eficiência energética, economia circular e consumo responsável; 

 ODS 8 e 10: trabalho digno e inclusão social; 

 ODS 9 e 13: inovação industrial e acção climática. 

A Casais conseguiu provar que sustentabilidade e competitividade não são conceitos 

opostos, mas forças complementares. O investimento em conhecimento, tecnologia e 

responsabilidade social tem produzido resultados tangíveis: edifícios com menor impacto 

ambiental, trabalhadores mais protegidos e motivados, comunidades mais beneficiadas e 

uma empresa mais sólida e respeitada. 

Como afirma António Rodrigues, “quem não se adaptar a este paradigma [da economia 

circular] não terá lugar no mercado” (CVR, 2022). A Casais demonstra que adaptar-se é 

também liderar: transformando a sustentabilidade em cultura organizacional e em legado para 

o futuro. 
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3.3 Visita Técnica ao Edifício Infinity Tower (Vanguard 
Properties) 

Como parte complementar da investigação, foi realizada uma visita técnica ao edifício Infinity 

Tower, em Lisboa, conduzida pelos Engenheiros Tiago Correia e Carlos Franco, da Vanguard 

Properties. O empreendimento, composto por 26 pisos e 195 fracções, destaca-se como um 

dos maiores projectos residenciais da capital portuguesa e um marco de modernidade e 

eficiência. 

O Infinity Tower obteve a certificação BREEAM “Muito Bom” e classificação energética A, 

demonstrando o compromisso do promotor com elevados padrões ambientais (BRE, 2022). 

O sistema BREEAM está alinhado com os princípios da Agenda 2030 e visa assegurar a 

sustentabilidade em múltiplas dimensões: energia, água, materiais, inovação e bem-estar. 

Durante a visita, foram observadas soluções sustentáveis como isolamento térmico e 

acústico de alto desempenho, iluminação natural optimizada, infra-estruturas de recolha 

selectiva de resíduos e carregamento de veículos eléctricos. Estas medidas reflectem 

práticas alinhadas com os ODS 7, 11 e 12 (ONU, 2015). 

Contudo, verificou-se que o edifício ainda recorre ao gás natural para certas utilizações, 

o que revela limitações na transição total para a neutralidade carbónica. Essa constatação 

confirma que mesmo projectos de vanguarda enfrentam desafios para alcançar a plena 

descarbonização do edificado, conforme também enfatiza o relatório do UNEP (2022). Assim, 

o Infinity Tower ilustra simultaneamente o progresso e as restrições que coexistem na 

concretização dos princípios da construção sustentável em Portugal. 

 

3.4 Entrevista com o Professor Doutor Manuel Collares- 
Pereira 

A primeira entrevista foi conduzida com o Professor Doutor Manuel Collares-Pereira (anexo 

2), uma das figuras de maior prestígio nacional e internacional na área da energia e 

sustentabilidade. Mestre e Doutorado em Física pela Universidade de Chicago e Licenciado 

em Engenharia Electrotécnica pelo Instituto Superior Técnico (IST), o Professor Collares-

Pereira possui uma carreira notável no domínio das energias renováveis e do 

desenvolvimento sustentável, sendo autor de diversos livros e artigos científicos sobre 

energia solar e eficiência energética (Collares-Pereira, 2020). 

A entrevista proporcionou uma perspectiva académica e técnica sobre a inovação na 
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construção sustentável, sublinhando a necessidade de acelerar a transição para edifícios de 

baixo carbono. O entrevistado recordou que o sector da construção é responsável por 

aproximadamente 40% das emissões globais de CO₂, considerando tanto a fase construtiva 

como a operação dos edifícios, conforme também apontado pelo Global Status Report for 

Buildings and Construction (UNEP, 2022). 

O Professor destacou a importância da Directiva (UE) 2023/1791 relativa ao Desempenho 

Energético dos Edifícios, que determina que, a partir de 2028, todas as novas construções 

deverão ser de emissões zero, antecipando essa meta para 2026 no caso dos edifícios 

públicos (Comissão Europeia, 2023). Este enquadramento europeu, em linha com os 

princípios da Agenda 2030, incentiva a adopção de soluções inovadoras, como estruturas em 

madeira, capazes de armazenar carbono em vez de o emitirem, e edifícios energeticamente 

positivos. 

Contudo, o Professor Collares-Pereira destacou também os constrangimentos normativos 

nacionais, nomeadamente a obsolescência do Regulamento Geral das Edificações Urbanas 

(RGEU), de 1951, cuja desactualização dificulta a adopção de materiais e tecnologias 

sustentáveis. Tal desfasamento evidencia o desajuste entre a política normativa nacional e 

as exigências contemporâneas de sustentabilidade urbana (European Commission, 2020). 

A entrevista, portanto, não só contextualizou os desafios estruturais do sector imobiliário 

português, mas também apontou caminhos de oportunidade, como a revisão das normas, o 

incentivo à inovação tecnológica e a mobilização de políticas públicas de apoio à construção 

sustentável. 

 

3.5 Entrevista com o Engenheiro Hélder Cunha (dstgroup) 
A segunda entrevista foi realizada com o Engenheiro Hélder Cunha (anexo 1), gestor de 

sustentabilidade do dstgroup, grupo empresarial de referência no panorama português da 

construção. Licenciado e Mestre em Engenharia Civil pela Universidade de Aveiro, o Eng. 

Hélder Cunha detalhou como a organização tem integrado os ODS na sua estratégia 

corporativa e nas práticas quotidianas. 

O dstgroup adopta uma abordagem transversal de sustentabilidade, alinhando as suas 

metas empresariais com a Agenda 2030. As políticas internas de economia circular são 

centrais na sua estratégia, com ênfase na reutilização de materiais, redução do consumo de 

recursos e incorporação de soluções Cradle to Cradle (dstgroup, 2022). O grupo tem investido 

consistentemente em inovação tecnológica, destacando-se na implementação conjunta do 
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Building Information Modeling (BIM) e da Internet of Things (IoT), ferramentas que permitem 

a modelação virtual e a monitorização contínua do desempenho ambiental dos edifícios. 

A utilização integrada de BIM e IoT permite acompanhar indicadores de sustentabilidade, 

como consumos de energia e água, emissões e produção de resíduos, mesmo após a 

conclusão das obras. Essa prática traduz, na realidade empresarial, as metas do ODS 7 

(Energia Limpa e Acessível) e do ODS 11 (Cidades Sustentáveis) (ONU, 2015). 

A entrevista revelou ainda a dimensão social e cultural da sustentabilidade corporativa: o 

grupo promove projectos culturais e educacionais, reforçando a ligação com as comunidades 

locais e contribuindo para o ODS 10 (Redução das Desigualdades). Segundo o entrevistado, 

o desafio principal permanece na disseminação destas práticas no conjunto do sector, ainda 

fortemente conservador e orientado para o custo imediato em detrimento do valor sustentável 

a longo prazo. 

Assim, a perspectiva do dstgroup oferece um exemplo prático de como os ODS podem 

ser incorporados de forma integrada nas dimensões económica, ambiental e social da 

actividade imobiliária. 

 

3.6 Estrutura das Entrevistas e Articulação com a Pergunta de 
Investigação 

1. Finalidade das Entrevistas 

As entrevistas integram-se numa metodologia qualitativa exploratória, escolhida para 

compreender como o sector imobiliário português tem incorporado os Objectivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas suas práticas (Yin, 2018). A pergunta de 

investigação “Contributos dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável Para o Sector 

Imobiliário” requer compreender a perspectiva de diferentes agentes do sistema: o meio 

académico, a gestão empresarial e a prática técnica. 

As entrevistas foram, por isso, planeadas para captar visões complementares que 

permitissem confrontar a teoria (literatura e políticas públicas) com a prática (projectos e 

estratégias corporativas). 

2. Entrevistas Realizadas 

Foram realizadas duas entrevistas semiestruturadas, com o objectivo de equilibrar 

profundidade analítica e flexibilidade discursiva.  
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 Entrevista 1: Prof. Doutor Manuel Collares-Pereira 

Perspectiva académica e técnica, centrada nas energias renováveis, inovação e 

políticas de eficiência energética. 

Contributo para a investigação: clarificou os condicionalismos normativos e 

tecnológicos que dificultam a transição energética no imobiliário português e indicou 

caminhos de política pública e inovação, reforçando o elo com o ODS 7 (Energia 

Limpa) e o ODS 13 (Acção Climática). 

 Entrevista 2: Eng. Hélder Cunha (dstgroup) 

Perspectiva empresarial e operacional, com foco na gestão de sustentabilidade 

corporativa e integração dos ODS nos processos construtivos. 

Contributo para a investigação: demonstrou como as práticas empresariais traduzem 

a teoria em acção, integrando ODS 9 (Indústria, Inovação e Infra-estruturas), ODS 11 

(Cidades Sustentáveis) e ODS 12 (Consumo Responsável) e evidenciou as 

dificuldades de aplicação real dos princípios ESG no contexto português. 

3. Articulação com a Pergunta de Investigação 

As duas entrevistas funcionam como duas faces de um mesmo sistema: 

 A entrevista académica (Collares-Pereira) responde à dimensão conceptual e política 

da pergunta de investigação, ajudando a compreender o enquadramento normativo e 

científico da sustentabilidade no imobiliário. 

 A entrevista empresarial (Hélder Cunha) responde à dimensão prática e operacional, 

revelando como as empresas aplicam ou reinterpretam os ODS no terreno. 

Esta complementaridade gera triangulação metodológica, cruzando ciência, política e 

prática empresarial, e reforça a coerência entre os resultados empíricos e o quadro teórico 

construído na Revisão de Literatura. Assim, as entrevistas não são apenas fontes de dados, 

mas instrumentos de verificação e densificação da pergunta de investigação, validando as 

hipóteses e evidenciando as lacunas entre discurso e implementação. 

4. Contributo Global 

A análise conjunta das entrevistas permitiu: 

 Identificar obstáculos estruturais (legislação, financiamento, cultura técnica); 

 Mapear boas práticas emergentes de integração dos ODS; 

 E reforçar o argumento central da dissertação: a sustentabilidade no imobiliário 
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português depende de uma transição sistémica sustentada por conhecimento, 

inovação e políticas públicas coerentes. 

 

3.7 Conclusão  
A investigação empírica apresentada neste capítulo permitiu compreender a pluralidade de 

caminhos e ritmos que o sector imobiliário português segue na implementação dos Objectivos 

de Desenvolvimento Sustentável. As entrevistas, a visita técnica e o caso de estudo 

revelaram que o alinhamento com a Agenda 2030 é já uma realidade em diversos níveis: 

académico, empresarial e técnico, mas enfrenta entraves normativos, económicos e culturais 

que dificultam a sua plena concretização. 

Os exemplos analisados, desde a visão académica de Collares-Pereira à prática 

empresarial do dstgroup, passando pela experiência da Vanguard Properties e o 

compromisso institucional da Casais, evidenciam a emergência de um novo paradigma de 

construção sustentável, que combina inovação, responsabilidade e visão de longo prazo. O 

próximo capítulo apresenta uma análise crítica dos resultados e discute as implicações destas 

práticas para o futuro da sustentabilidade imobiliária em Portugal. 
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4 DISCUSSÃO: OS OBJECTIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO 
EIXO DA TRANSFORMAÇÃO DO SECTOR 
IMOBILIÁRIO  

 

4.1 Os ODS como bússola do imobiliário sustentável 

A sustentabilidade no sector imobiliário português encontra nos ODS um quadro orientador 

que sintetiza, numa linguagem universal, a convergência entre economia, ambiente e 

sociedade. Após a Revisão de Literatura e a Investigação Empírica, torna-se evidente que os 

ODS não são apenas metas globais, são o alicerce conceptual que permite compreender e 

orientar a transição do sector da construção e do imobiliário para um modelo mais justo, 

resiliente e inclusivo. 

Os resultados recolhidos, tanto no caso do edifício Infinity Tower, como no exemplo 

empresarial do Grupo Casais e nas entrevistas realizadas, revelam que a aplicação dos ODS 

está a emergir no mercado português, mas ainda de forma desigual. Os avanços observam-

se sobretudo nas dimensões ambiental e tecnológica (ODS 7, 9, 11 e 12), enquanto as 

dimensões social e cultural (ODS 3, 6 e 10) permanecem menos consolidadas. 

Assim, este capítulo discute de que forma os ODS podem funcionar como eixo 

estruturante do sector, articulando os princípios da Agenda 2030, Pessoas, Planeta, 

Prosperidade, Paz e Parcerias, com a lógica operacional dos critérios ESG. Mais do que uma 

análise temática, trata-se de uma reflexão sobre como o imobiliário pode transformar-se num 

agente efectivo de desenvolvimento sustentável e não apenas num reflexo das exigências do 

mercado. 

 

4.2 ODS 7, 9, 11 e 12: o núcleo operativo da sustentabilidade 

imobiliária 

Os ODS 7 (Energia Limpa e Acessível), 9 (Indústria, Inovação e Infra-estruturas), 11 (Cidades 

e Comunidades Sustentáveis) e 12 (Consumo e Produção Responsáveis) constituem o 

núcleo operativo da sustentabilidade no imobiliário. São eles que traduzem, na prática, a 
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integração dos pilares ambiental e económico e dão corpo ao “E” do ESG e aos princípios de 

“Planeta” e “Prosperidade” da Agenda 2030. 

O Infinity Tower, com certificação BREEAM “Muito Bom”, demonstra como a inovação 

técnica pode reduzir impactos ambientais e energéticos, mas também como a transição plena 

ainda não foi alcançada. A presença de sistemas a gás evidencia a dificuldade em atingir a 

neutralidade carbónica, mostrando que a eficiência energética, embora relevante, não basta 

sem uma visão sistémica. 

Já o Grupo Casais exemplifica a materialização concreta do ODS 9 e do ODS 12, ao 

integrar industrialização off-site, construção modular e gestão de resíduos em linha com a 

economia circular. A empresa provou que é possível produzir mais, melhor e com menos 

impacto, ao reduzir em cerca de 60% os resíduos face à construção tradicional e ao utilizar 

madeira estrutural certificada, material com pegada de carbono negativa. Estas práticas 

revelam que a inovação tecnológica e a economia circular são hoje as bases de um novo 

paradigma produtivo no sector. 

A verdadeira sustentabilidade exige, porém, que as certificações deixem de ser um fim 

em si mesmas para se tornarem meios de verificação e melhoria contínua. Um edifício 

eficiente isolado do contexto urbano tem impacto limitado: o desafio é integrar energia, 

materiais e mobilidade numa lógica de território. O ODS 11 obriga a olhar para o edifício como 

parte de um sistema urbano, uma peça que deve dialogar com a cidade, o espaço público, 

os transportes e a acessibilidade. A sustentabilidade, portanto, só se cumpre quando é 

colectiva e territorial. 

 

4.3 ODS 3 e 6: a dimensão humana da sustentabilidade 

A dimensão humana da sustentabilidade, traduzida nos ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e 6 

(Água Potável e Saneamento), é o elo menos desenvolvido nas práticas do sector, mas é 

aquele que confere sentido ético e social à transição sustentável. 

O conforto térmico, a qualidade do ar interior, a acústica e a iluminação natural são 

elementos centrais da saúde habitacional e profissional. O edifício sustentável não se mede 

apenas por kWh poupados, mas pelo bem-estar que proporciona a quem o habita e trabalha. 

A incorporação de critérios de conforto e salubridade deve tornar-se norma em todos os 

segmentos, incluindo a habitação acessível e social, onde o défice de qualidade ainda é 

notório. 
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No campo da gestão da água, o sector continua a tratá-la como um recurso técnico e não 

como um bem vital. Em contexto de stress hídrico crescente, o ODS 6 impõe uma nova visão: 

o ciclo hídrico deve ser integrado no próprio desenho do edifício e da urbanização, da 

captação à drenagem sustentável, passando pela reutilização de águas pluviais e cinzentas. 

Estes dois ODS representam a materialização concreta do pilar “Pessoas” da Agenda 

2030 e do “S” do ESG. Promover a saúde, a segurança e o bem-estar nas construções é 

investir na qualidade de vida e na justiça social. A sustentabilidade começa nas pessoas que 

constroem e nas que habitam, um edifício saudável é um edifício que respeita a vida. 

 

4.4 ODS 8 e 10: prosperidade e equidade como bases do 

desenvolvimento 

A prosperidade sustentável requer que o crescimento económico seja compatível com a 

justiça social e a redução das desigualdades. Os ODS 8 (Trabalho Digno e Crescimento 

Económico) e 10 (Redução das Desigualdades) reflectem a dimensão económica e ética do 

sector imobiliário, que deve gerar valor sem excluir. 

O exemplo da Casais demonstra que a inovação tecnológica pode caminhar lado a lado 

com a inclusão social. A transição para a construção off-site criou ambientes de trabalho mais 

seguros e inclusivos, permitindo a participação de mulheres e profissionais seniores em 

funções produtivas e qualificadas. Este modelo prova que produtividade e dignidade não são 

opostos, são complementares. 

O desafio maior está nas pequenas e médias empresas (PME), que constituem a maioria 

do tecido produtivo. Democratizar a sustentabilidade significa tornar os ODS exequíveis a 

essa escala: formação prática, incentivos fiscais, ferramentas simples de gestão e redes 

colaborativas regionais. Quando o conhecimento e a inovação chegam às PME, a 

transformação torna-se estrutural e territorial, alcançando as comunidades locais. 

Assim, os ODS 8 e 10 não se limitam à economia: representam a passagem de uma 

prosperidade concentrada para um desenvolvimento partilhado, que reforça a coesão social 

e territorial. 
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4.5 ODS 13 e 15: reconciliação com o planeta 

Os ODS 13 (Acção Climática) e 15 (Vida Terrestre) completam a dimensão ecológica da 

Agenda 2030. Eles recordam que o sector imobiliário é simultaneamente um dos maiores 

emissores e um dos que mais pode contribuir para a regeneração ambiental. 

O contributo das empresas estudadas mostra que a descarbonização e a utilização de 

materiais de base biológica são passos decisivos. A madeira estrutural, ao armazenar 

carbono, representa uma inversão simbólica e prática: o edifício deixa de ser fonte de 

emissões para se tornar depósito de carbono. A reabilitação urbana, por sua vez, reduz a 

pressão sobre o solo e aproveita infra-estruturas existentes, evitando a expansão urbana 

descontrolada. 

Cuidar do planeta implica também restaurar ecossistemas urbanos. Espaços verdes, 

jardins de chuva, coberturas vegetadas e drenagens naturais são infra-estruturas ecológicas 

que melhoram o conforto, a biodiversidade e a resiliência climática. A sustentabilidade, neste 

sentido, não se limita à eficiência, é a reconciliação com os limites ecológicos e com o 

equilíbrio entre o natural e o construído. 

 

4.6 ODS 17: parcerias como motor da transformação 

Nenhum dos ODS se concretiza de forma isolada. O ODS 17 (Parcerias para a 

Implementação dos Objectivos) é o pilar de convergência que une Estado, empresas, 

comunidade científica e sociedade civil. Ele condensa o “G” do ESG e o último dos 5 P’s, 

“Parcerias”, como chave da governação sustentável. 

As entrevistas realizadas mostraram que o conhecimento técnico e a vontade empresarial 

existem, mas a transição depende de articulação. As políticas públicas devem ser 

catalisadoras, criando incentivos e marcos regulatórios coerentes; as empresas, por sua vez, 

devem assumir a co-responsabilidade da mudança, deixando de ver a sustentabilidade como 

custo e passando a vê-la como investimento em futuro. 

A comunidade científica tem aqui um papel essencial: converter investigação em 

aplicação prática, traduzindo ciência em inovação empresarial. E a sociedade civil, ao exigir 

transparência e participar nos processos de planeamento, legitima e reforça o compromisso 

colectivo. 



Instituto Politécnico de Tomar        Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

49 

O verdadeiro avanço sustentável acontecerá quando estes quatro actores se moverem 

de forma concertada, num triângulo virtuoso de cooperação e confiança. O sector imobiliário, 

pela sua transversalidade, pode e deve ser o laboratório onde esta parceria se concretiza: 

transformando os ODS em realidade tangível no território. 

 

4.7 Síntese: um modelo integrado de sustentabilidade para o 

sector 

A análise conjunta dos resultados permite concluir que os ODS funcionam como um modelo 

de leitura e de acção para o imobiliário. Eles sintetizam os princípios dos 5 P’s e os critérios 

ESG, traduzindo-os em metas mensuráveis e aplicáveis. 

 Pessoas: traduz-se na saúde, inclusão e bem-estar (ODS 3, 6, 8 e 10); 

 Planeta: materializa-se na eficiência energética, economia circular e descarbonização 

(ODS 7, 12, 13 e 15); 

 Prosperidade: manifesta-se na inovação e no valor económico sustentável (ODS 9 e 

11); 

 Paz: reflecte-se na justiça territorial e na governança ética (ODS 10 e 16); 

 Parcerias: consolidam a cooperação que torna tudo possível (ODS 17). 

O futuro do imobiliário sustentável dependerá da capacidade de transformar estes 

princípios em prática quotidiana. A construção de edifícios eficientes, a reabilitação inclusiva, 

a industrialização limpa e a cooperação entre agentes não são apenas caminhos técnicos, 

mas escolhas civilizacionais. 

O sector imobiliário português tem já os instrumentos, o conhecimento e os exemplos 

necessários. Falta agora a convergência: a visão partilhada que alinhe Estado, empresas e 

cidadãos sob um mesmo propósito: fazer dos ODS a gramática comum da sustentabilidade 

e do desenvolvimento humano. 

 

4.8 Conclusão da Discussão 

Os ODS deixaram de ser um quadro abstracto e tornaram-se a matriz que redefine o 

imobiliário como instrumento de transformação social e ambiental. O sector, antes visto 

apenas como motor económico, assume hoje o papel de mediador entre o ambiente, a 

economia e as pessoas. 
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A análise aqui desenvolvida demonstra que os ODS são mais do que metas 

internacionais, são um método de reorganização do pensamento e da prática. A sua aplicação 

exige visão integrada, responsabilidade ética e compromisso colectivo. 

Ao longo desta dissertação, verificou-se que a sustentabilidade não se impõe, constrói-

se: tijolo a tijolo, decisão a decisão, parceria a parceria. 

A transformação do imobiliário é, por isso, também a transformação da sociedade. 

E, como afirma Pedro das Neves (2020), “a sustentabilidade é o novo jogo do século XXI”, 

um jogo em que todos têm de jogar para que o futuro seja possível. 
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5 CONCLUSÃO 
 

 

O presente trabalho procurou compreender de que forma os ODS se materializam no sector 

imobiliário, um dos campos mais relevantes e desafiantes para a concretização da Agenda 

2030. A investigação demonstrou que a construção e o imobiliário são simultaneamente parte 

do problema e parte da solução: são responsáveis por uma parcela expressiva das emissões 

globais de carbono e do consumo energético, mas também detêm o potencial transformador 

necessário para redefinir modelos de desenvolvimento urbano e económico mais 

sustentáveis, inclusivos e resilientes. 

A revisão de literatura permitiu perceber que a sustentabilidade é um conceito em 

permanente construção, que exige a integração das dimensões económica, social e 

ambiental, mas também ética e cultural. A Agenda 2030 representa, nesse sentido, um marco 

civilizacional que desafia governos, empresas e cidadãos a uma nova forma de agir, onde as 

fronteiras entre economia, território e responsabilidade social se diluem em prol de um 

propósito comum. A análise dos contributos de autores como Sachs, Raworth, Rockström, 

Sen, Collares-Pereira e Pedro das Neves evidenciou que o desenvolvimento sustentável não 

é apenas uma meta técnica, mas um processo político e humano que requer cooperação, 

transparência e visão sistémica. 

No plano empírico, as entrevistas realizadas e os casos estudados confirmam que, em 

Portugal, existem passos significativos na operacionalização dos ODS, embora persistam 

desafios estruturais. O Infinity Tower, projeto da Vanguard Properties, traduz a aplicação 

prática de princípios BREEAM, com certificação “Muito Bom”, e evidencia o compromisso 

com práticas construtivas responsáveis, monitorização ambiental, gestão de resíduos e 

selecção criteriosa de materiais certificados (ISO 14001, FSC, EPD). Ainda assim, subsistem 

limitações, como a dependência de gás natural em alguns sistemas, revelando que a 

neutralidade carbónica permanece uma meta em construção. 

Por outro lado, o Grupo Casais representa uma referência na integração da 

sustentabilidade corporativa através da incorporação dos princípios ESG e da adopção de 

estratégias de economia circular, construção modular e utilização de materiais de baixo 

carbono. A empresa demonstra que é possível alinhar competitividade, inovação tecnológica 

e responsabilidade ambiental, projectando uma visão que alia a eficiência energética à 

inclusão social e à valorização do capital humano. 
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A análise destas experiências reforça a ideia de que a sustentabilidade no imobiliário exige 

mais do que soluções técnicas isoladas: implica uma mudança estrutural de paradigma. O 

sector deve abandonar a lógica estritamente financeira e adoptar um modelo de criação de 

valor partilhado, em que a qualidade ambiental, a coesão social e a viabilidade económica 

coexistam de forma equilibrada. As certificações (LEED, BREEAM, WELL, LiderA), os planos 

nacionais (PNEC 2030, RNC 2050, PAEC) e os relatórios locais (VLR) constituem 

instrumentos importantes, mas a sua eficácia dependerá da capacidade de integração entre 

políticas públicas, práticas empresariais e participação dos cidadãos. 

Este estudo confirmou também a existência de lacunas críticas: a dificuldade em medir 

de forma consistente o impacto real das políticas de sustentabilidade; a fraca articulação entre 

investigação, sector privado e administração pública; e a necessidade de tornar o discurso 

da sustentabilidade mais acessível e mobilizador para a sociedade civil. As entrevistas com 

Manuel Collares-Pereira e Hélder Cunha evidenciaram que o caminho futuro passa pela 

inovação tecnológica, pela revisão das normas construtivas, pela formação profissional e pela 

cultura da cooperação entre os vários agentes do território. 

Importa reconhecer que este trabalho não abrangeu todas as dimensões do vasto campo 

da sustentabilidade no imobiliário. As limitações de tempo, de acesso a dados e de amplitude 

de análise condicionaram o aprofundamento de certas vertentes, como a mensuração de 

impacto social, a avaliação comparativa entre certificações, a reabilitação urbana, a área da 

gestão de condomínios e o seu impacto na conservação dos imóveis, a análise de políticas 

municipais específicas e o financiamento no futuro das medidas de implementação dos ODS. 

No entanto, estas restrições são também convite à continuidade: constituem pontos de partida 

para futuras investigações que possam alargar, questionar e aperfeiçoar o contributo aqui 

deixado. 

Mais do que uma conclusão definitiva, este trabalho pretende ser um contributo modesto, 

mas firme, para o debate e para a transformação sustentável do sector imobiliário. Acredita-

se que o conhecimento aqui reunido possa inspirar novas práticas, suscitar novas perguntas 

e encorajar uma visão mais crítica e responsável da construção enquanto agente de 

mudança. 

Assim, a transformação sustentável do imobiliário não se encerra neste estudo, mas 

renova-se a partir dele, como um processo contínuo de aprendizagem, reflexão e 

compromisso com o futuro que queremos construir. 
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Anexo 1 Guião da Entrevista 

 

Tema da tese de mestrado: 

“Contributos dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável 
para o Sector do Imobiliário” 

Entrevista realizada com o Eng. Hélder Cunha 

1. Integração dos ODS 

Pergunta: Como a vossa empresa interpreta e integra os ODS nas suas estratégias globais e nos 
projectos concretos? 

No grupo dst encaramos os ODS como uma missão necessária para a homeostasia da nossa 
sociedade, e do nosso planeta. Esta missão integra-se na nossa estratégia global e nos projetos por 
via da nossa missão, visão e dos nossos valores. Estes vão além de gerar retornos para os 
shareholders e, estavam desde o princípio orientados para um desenvolvimento sustentável mesmo 
antes da definição dos 17 ODS. 

Enquanto grupo empresarial cujo core é o sector de Engenharia e Construção é natural que existam 
ODS com os quais a nossa atividade interaja com maior impacto, nomeadamente os ODS 6 (Água 
Potável e Saneamento), 7 (Energia Limpa e Acessível), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 12 
(Consumo e Produção Responsáveis), 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima).  A nossa aposta 
em energias renováveis, descarbonização da nossa frota, eficiência energética e hídrica, 
reaproveitamento de resíduos, e certificação das nossas empresas é um sinal do nosso compromisso 
com esta missão. 

 

2. Desafios na implementação 

Pergunta: Quais têm sido os maiores desafios na implementação dos ODS nos vossos projectos? 

Enquanto empresa que depende de fornecedores, parceiros, clientes e da comunidade nem sempre é 
fácil encontrar sintonia relativamente a temas como este.  

Para além disso a sustentabilidade tem que ser trabalhada nas suas várias vertentes e a tecnologia 
ainda não tem soluções para todos os desafios que encontramos. 

 

3. Exemplos inspiradores 

Pergunta: Podem partilhar um ou dois projectos em que sentiram ter contribuído significativamente 
para os ODS? 

São vários os projetos que dinamizamos com contributos significativos para os ODS, no entanto posso 
partilhar um dos mais recentes, e talvez menos usual em empresas no sector da construção. Este ano 
inauguramos a escola dst e a escola industrial dst. Com um forte impacto nos ODS 4 (Educação de 
Qualidade), 8 (Trabalho Decente e Crescimento Económico) e 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), 
estas escolas servirão para emancipar os nossos trabalhadores por via do conhecimento, das artes 
liberais e iliberais, equipando-os com um poderoso currículo para o seu futuro.  

Temos também desenvolvido projetos na área da circularidade como é o caso do projeto CirMat que, 
através da incorporação de resíduos da construção, consegue reduzir até 75% do consumo de 
matérias-primas em betões e betuminosos. 
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Para além destes projetos, através das nossas unidades de gestão de resíduos valorizamos mais de 
89.000t de resíduos de construção, ou ainda por via das nossas políticas, atualmente 36% dos cargos 
de direção das nossas empresas são ocupados por mulheres. 

 

4. Equilíbrio entre dimensões 

Pergunta: Como equilibram, no dia a dia, as necessidades económicas, sociais e ambientais? 

Nós vemos a sustentabilidade como uma oportunidade de negócio, portanto não existe uma 
necessidade de equilíbrio. Nas nossas operações, políticas de circularidade, o uso de energia 
renovável, ou a gestão eficiente de recursos, em tudo contribuem para um melhor desempenho 
económico, portanto não são, por nós, vistas como um drawback.  

 

5. Relação com a comunidade 

Pergunta: Que papel têm as comunidades locais nos vossos projectos? Como garantem que ninguém 
fica para trás? 

Somos conscientes que o nosso sucesso depende em muito das comunidades nas quais nos 
inserimos, por isso, para além das obrigações legais que regulam como operamos, existe também, 
para nós, um contrato social com a polis. Um contrato que apesar de não escrito, está em vigor. Nele 
inclui-se um mapa de trabalhos e quantidades necessários para tornar o mundo um espaço mais 
equilibrado, ético e justo. 

Este contrato atua através de dois vetores: 

- Garantir empregos dignos e de qualidade; 

- Dinamizar e democratizar o acesso à cultura e às artes. 

Exemplos de algumas políticas e iniciativas neste contrato são os 35 anos como principal mecenas da 
Companhia de Teatro de Braga, o apoio regular à edição de livros e revistas de autores locais e 
nacionais, ou ainda, os apoios a agrupamentos escolares ou outras associações sem fins lucrativos. 
Promovemos ainda vários concursos como o Grande Prémio de Literatura dst, que já vai na sua 30ª 
edição, o prémio Arte e Sustentabilidade em Espaço Público ou o Prémio Manuel Graça Dias dst – 
Ordem dos Arquitetos, primeira obra. 

Para além do nosso empenho em apoiar iniciativas, associações e, outros organismos da nossa 
comunidade, vamos dotar a cidade de Braga de um Museu de Arte Contemporânea. Com este gesto, 
pretendemos, por um lado, equipar a cidade com uma instituição moderna, mas também, por outro, 
aprofundar o alcance da nossa missão de dinamização do tecido artístico nacional e do acesso livre e 
democrático à fruição da Cultura e das Artes, talvez seja este, afinal, o melhor modo de garantir que 
ninguém fica para trás. 

 

6. Certificações ambientais 

Pergunta: Qual a relevância das certificações ambientais no vosso trabalho? São ferramentas 
transformadoras ou apenas simbólicas? 

É importante porque contribui para uma sistematização de todo o processo relacionado com o Sistema 
de Gestão Ambiental e que nos impulsiona a procurar novas práticas para melhorar o nosso 
desempenho ambiental ou promover a inovação dos procedimentos estabelecidos. Além disse é 
verificado anualmente, sendo uma demonstração do nosso compromisso nesta área.  
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7. Critérios ESG 

Pergunta: De que forma os critérios ESG (ambiental, social e governance) orientam as vossas decisões 
estratégicas? 

À semelhança da resposta à primeira pergunta, estes critérios não são, para nós, novidade, e por isso 
encaramo-los como uma grande janela para o futuro. Por isso mesmo, usamos os indicadores ESG 
como ferramenta capaz de antever as tendências. 

 

8. Inovação tecnológica 

Pergunta: Como vêem o papel das tecnologias emergentes (BIM, IoT, IA) no avanço rumo aos ODS? 

No grupo dst orgulhamo-nos de sermos pioneiros na modelação BIM, criando em 2017 uma equipa 
multidisciplinar inteiramente dedicada a esta área. 

Para além de todos os ganhos em eficiência face à impressão de desenhos em papel, vivemos 
atualmente num mundo no qual condições básicas para a vida como a água, a energia e o saneamento 
dependem de infraestruturas desenvolvidas por engenheiros, arquitetos, e demais trabalhadores da 
construção. 

É evidente que a metodologia BIM garante uma gestão mais eficiente destas infraestruturas e, 
consequentemente, contribui largamente para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

De igual forma vemos a IoT, que, graças à sensorização e monitorização permite a diminuição do 
consumo de recursos. Esta é uma tecnologia que já desenvolvemos internamente graças à nossa 
empresa innovationpoint e, já implementamos em várias cidades e laboratórios vivos através da nossa 
marca Mosaic focada em oferecer ao mercado soluções para cidades intelifentes, inclusivas e 
sustentáveis, as chamadas Smart Cities. 

 

9. Parcerias e colaborações 

Pergunta principal: Que tipo de parcerias consideram essenciais para concretizar a Agenda 2030 no 
sector? 

Para nós, o total cumprimento dos 17 ODS pode ser alcançado por via de 3 vetores que se 
desmultiplicam. Precisamos de novas tecnologias verdes e da sua democratização, para isto serão 
necessárias parcerias com a academia, com centros de investigação e com o estado. São também 
necessárias parcerias entre os vários players da cadeia de valor, desta forma pode fomentar-se a 
partilha de conhecimento, e sensibilização de todos os atores para a necessidade do cumprimento dos 
ODS. Por último vemos como essencial a colaboração com entidades da sociedade civil e ongs com 
vista a melhorar a vida das comunidades onde nos inserimos. 

 

10. Visão de futuro 

Pergunta: Que “sonhos” e visões guardam para o futuro das cidades e comunidades em Portugal? E 
qual será o papel da vossa empresa nesse caminho? 

O nosso sonho para o futuro das cidades, das comunidades, de Portugal e do mundo é que o bom, o 
belo e a verdade prevaleçam. Para isso vamos continuar a fazer o que temos feito ao longo das várias 
décadas da nossa existência, dinamizar e democratizar o acesso à cultura e às artes e, garantir 
empregos dignos e de qualidade para que possamos de uma vez por todas concluir o primeiro ODS, a 
erradicação da pobreza. 
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Anexo 2 Transcrição da entrevista Áudio ao Prof. Manuel 

Collares-Pereira 

Orador 1 (Hélder Almeida) 

Como a vossa empresa interpreta e integra os ODS nas suas estratégias globais e nos 

projectos concretos?   

Orador 2 (Professor Manuel Collares Pereira): A Vanguard decidiu aqui há uns anos 

enveredar pela Sustentabilidade e é por isso que aqui estou. A praticar aquilo que o próprio 

Doutor Cardoso Botelho baptizou como sustentabilidade integral. Não é sustentabilidade, é 

sustentabilidade integral, sustentabilidade em tudo o que puder ser. 

Orador 1: E como fizeram isso na Vanguard? 

Orador 2: Bem, foi criado um conselho científico para assegurar isso, para se tomar as 

melhores decisões, as mais correctas. Isso levou, portanto, a uma alteração nos próprios 

processos construtivos. A preocupação com as emissões de todo o edifício. O edifico para lá 

da construção, tem de funcionar, precisa de calor, frio, água, electricidade, etc e, portanto, há 

emissões associadas ao próprio funcionamento do edifício. Quisemos por isso diminuir ao 

máximo as emissões de Co2. Os nossos edifícios terem a classificação A+++ e se possível ir 

mais longe do que isso. Queremos que caminhem para zero emissões e para isso colocamos 

painéis fotovoltaicos para produção de energia própria, mais do que a lei exige. Há mais 

emissões associadas ao funcionamento dos edifícios e, portanto, nós queremos reduzir as 

emissões ao máximo, portanto. A lei em Portugal está altamente limitada com esta questão 

do autoconsumo. Isso era uma coisa que eu já me vinha a insurgir pois a legislação é contrária 

à política energética, com a política ambiental ao que se deseja como neutralidade carbónica, 

sustentabilidade, etc. É possível colocar nos telhados dos edifícios aí o dobro do que se 

coloca hoje, mas existem limitações ao seu uso.  

Orador 1: De forma geral, o Professor sente dificuldade em que as pessoas interiorizem, 

entendam este tema da sustentabilidade?  

Orador 2: É, pois claro, porque apesar de tudo, estamos a falar de coisas que, para já, as 

pessoas não vêm a acontecer, parece uma coisa mágica.  Agora começa-se a perceber um 

bocadinho que esta coisa do clima está mesmo a mudar e a Malta começa a sentir na pele e 

as pessoas já começam a perguntar, mas será que eles têm razão? Será que “isto” afinal é 

já aquilo, não é? 
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Bom, mas enfim, mas, portanto, eu sinto que ultimamente, em relação, por exemplo, às 

energias renováveis e à reacção que as pessoas têm em relação às energias renováveis, ela 

é muito mais favorável. Já já é uma coisa que se aceita, que se até se deseja, quando aqui 

há uns anos era tida como uma coisa esotérica para uns quantos idealistas, quer dizer, ele 

veio a minha carreira toda de energia solar, que foi o que fiz, contra esta maré de que a 

sustentabilidade não tinha interesse nenhum.                                                                                    

Orador 1: E hoje?  

Orador 2: Não, não é assim. Hoje já se reconhece que tem imenso interesse, agora o que 

temos é uma legislação que para algumas coisas lá vai sendo favorável e promotora, mas 

para outras não. A construção convencional está completamente enredada por um conjunto 

imenso de uma legislação complicadíssima de regras de impedimentos de coisas que têm 50 

anos de definição. Isso era preciso limpar essa coisada toda. 

Orador 1: Temos o famoso RGEU que já é de 1951, não é? 

Orador 2: Isso mesmo, o famoso RGEU. Eu vou-lhe dar 2 ou 3 exemplos: por exemplo, 

queremos acabar com o gás, que é um combustível fóssil. Alguns edifícios ainda têm gás, 

como o Infnyti mas queremos acabar com o gás em todos os edifícios. Vamos pôr 

fotovoltaicos para lá do que a lei diz que é a definição para o autoconsumo. Espero que, 

entretanto, isso também evolua, porque nós queremos caminhar para edifícios que têm um 

comportamento térmico superior ao A+, e depois queremos que eles sejam Nzeros, ou seja, 

completamente neutros em termos carbónicos. Parece que é uma coisa muito difícil, mas não 

é. Pode haver constrangimentos e alguns edifícios na implementação de painéis 

fotovoltaicos, por exemplo, mas podemos caminhar muito na direcção das zero emissões, até 

porque nós temos uma coisa extraordinária. Temos um clima ameno e temos sol. Portanto 

nós temos tudo para conseguir isto, se nós não conseguirmos, ninguém por essa Europa fora 

vai conseguir. É uma das maiores mais valias que este país tem. Não era visto como energia, 

mas era. Nós não temos nenhum recurso energético fóssil convencional. O pouco que 

tínhamos aqui ao acolá já não conta, mas temos as energias renováveis e temos uma posição 

altamente privilegiada nesse sentido. A consciência disso não é tão generalizada quanto 

deveria ser nem do cidadão, nem dos da política, nem dos governos, não. Apesar de tudo, as 

coisas têm vindo a evoluir, não é? 

Orador 1: Como tem evoluído?  

Orador 2: Na história das certificações dos edifícios que é uma coisa importante. Agora vem 

outra que é muito importante, a carbónica, mas que vai meter aqui mais uma complicação. É 
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que quem tem de introduzir novas regras, traduzindo as normas europeias se ponham agora 

a ligar o complicómetro, porque isto é uma característica nossa. Por um lado, não temos 

nada. Depois, quando temos alguma coisa que é quase impossível de ser implementada. 

Isto, apesar de tudo são contas, são cálculos, não corresponde ao comportamento real do 

edifício. Portanto, tirem as vírgulas para que as coisas andem. Mas o sector tem vindo a 

evoluir, mas está vítima, por um lado, de regulamentos obsoletos, muitas vezes, por outro 

lado, de uma coisas que são os licenciamentos e a atribuição das licenças em que é uma 

coisa que é um pandemónio e depois gente que se põe mesmo nesta altura a berrar, nós 

ouvimos os políticos todos a berrar: ah, mas é preciso construir edifícios a um preço acessível. 

Mas esse preço acessível é a 1000 € o m2, por exemplo. Mas isso é impossível, hoje não se 

constrói nada por esses valores. Mas hoje já não se constrói nada por 2000 € o m2, eles não 

têm noção nenhuma. Portanto, deixem-se de regras parvas. É preciso construir, não é? 

Facilitem a construção, limpem os regulamentos que são obsoletos e baixem os impostos 

sobre a habitação. Há tempos fizeram umas contas e o custo final pode ser praticamente de 

40% de impostos. 

Orador 1: E sobre o tempo que é gasto num projecto?  

Orador 2: Sim, isso mesmo, para além do tempo brutal que faz perder para um projecto. Um 

projecto não sai em menos de anos. Suponhamos que eles me davam 2000 € m² para eu 

fazer um projecto. Eu levava 4 ou 5 anos a fazer.  

Orador 1: E o que dizer da construção em madeira?  

Orador 2: A nossa postura com a construção em madeira, nós podemos construir em muito 

menos tempo. Aliás, propomos resolver o problema também pelo lado da tecnologia, pois a 

construção em madeira é muito flexível.  

Orador 1: Como? 

Orador 2: Nós construímos, produzimos componentes para serem integradas nos edifícios 

em madeira. Portanto, nós fazemos pré-fabricação e o que levava 2 anos e meio ou 3 anos 

a fazer, pode levar 6 meses.  

Orador 1: Quando nós falamos em edifícios, que tipo de edifícios são? 

Orador 2: Quaisquer um dos nossos projectos principais. Agora vai ser ali, nós chamamos a 

Foz do Tejo, que é entre o Jamor e Oeiras, em Caxias naquela encosta ali. É um projecto 

grande, vai ter torres de 20 andares em madeira, madeira excelente, portanto, e pode-se 

fazer em madeira. É claro que numa torre de 20 andares eu tenho de fazer fundações em 
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betão, mas eu posso construir em altura com madeira pois a madeira é versátil, é 

suficientemente versátil e permite resolver uma data destes problemas. 

Orador 1: Como, por exemplo?   

Orador 2: Como este problema da habitação, de poder vir a ter construção atempadamente 

para uma população que precisa dela. Mas não pode ser, é com as ideias malucas destes 

senhores que têm que custar 3 “tostões”, se assim for, vou ali ao lado e compro uma tenda. 

Orador 1: E em relação aos preços das casas? 

Orador 2: O Governo acha que as casas estão muito caras, não estão caras, estão ao preço 

que têm de estar, nem caras nem baratas é o preço que saí. Limpem os regulamentos, 

resolvam os problemas baixem impostos também e até no fim, se tiverem de subsidiar alguma 

coisa é sobre isso, quer dizer, devia ser 1500 € e custa 2.000 € arranjem maneira de dar os 

500 € e pronto. Agora não imponham ao sector da construção e da habitação em geral que 

faça casas como se faz tendas, porque o pessoal não isso. 

Orador 1: E qual tem sido o contributo da Vanguard?  

Orador 2: Nós procurámos sair disto, portanto, propondo uma forma de construir 

completamente diferente. Trazer isso para Portugal. Resolvemos investir na indústria, 

portanto, nós fomos criar uma situação industrial, que nos permitia responder às nossas 

exigências de qualidade. E decidimos ir para o mercado do Prime e do luxo que aí ninguém 

discute nada. É preciso construir a 5000 €/m2 e vamos e vendemos a 7000 € ou 8000 €/m2 

não interessa. 

Orador 1: E isso é só para o prime ou luxo ou pode ser replicado para outro mercado? 

Orador 2: O que estamos a fazer não é só para o Prime ou para o Luxo. Esperamos constituir 

um exemplo para os outros construtores e para os outros promotores que venham buscar as 

nossas ideias e que adaptem ao mercado deles e traduzam isso a uma escala de preço mais 

baixa. Na realidade, eu posso construir a 2000 € o metro quadrado, se calhar no limite, 

construía a 1600 € m2 ou 1700 € m2 mas não é isso que vamos fazer.  

Orador 1: O que vão fazer?  

Orador 2: Nós investimos em uma produção industrial e esperamos rentabilizar esse nosso 

investimento num mercado que paga sem pestanejar e a tempo. Portanto, isso é claro. Somos 

uma instituição privada, não somos uma Instituição de caridade. Agora não quer dizer que o 

Governo, não olhe com atenção, não perceba que a nossa solução pode ser uma solução, 

pode e deve ser uma solução para toda a gente. O resto do sector olha para nós, por um 
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lado, com admiração, por outro lado estão expectantes, estão a ver quando é que nós vamos 

e depois talvez tenham de vir atrás. Vêm sempre, já agora, à frente já não podem. 

Orador 1: Em relação à madeira, como elemento de sustentabilidade, o que pretendem fazer?  

Orador 2: O sector da madeira e da construção em madeira, sobretudo da indústria da 

madeira, também tem vindo a evoluir. Há mais empresas a produzir casas em madeira, não 

com esta tecnologia, dos chamados engineeringwood products, que na língua inglesa se 

chama Mest Timberk são os tais componentes em madeira para fazer casas, não é essa a 

filosofia, é uma construção ainda mais tradicional, ligada à tábua, ao tronco, a madeira, não 

é necessariamente muito transformada, é directa, mas têm aparecido várias e começa a 

haver, portanto, uma procura para a madeira. Mas esse é outro problema porque as pessoas 

perguntam: mas nós temos floresta para isso tudo? Nós temos floresta que chega e sobra. 

Orador 1: Mesmo em Portugal? 

Orador 2: A questão é que, no caso português a esmagadora maioria da nossa floresta, não 

está a ser bem gerida. Por isso é que isto que estou a dizer só faz sentido se vier de uma 

produção sustentável, de uma floresta bem gerida, bem sustentada. Se não for assim, eu vou 

quer dizer, enquanto tiver madeira, ainda faço qualquer coisa, mas depois esgoto o recurso 

e crio a insustentabilidade em vez de criar sustentabilidade.  

Orador 1: E há em Portugal possibilidade de se fazer isso? 

Orador 2: Nós somos um país mais uma vez rico, somos um país rico, temos madeira, a 

questão é ser gerida bem e se geríssemos bem, ela também não ardia. Nós temos uma 

dificuldade enorme. É que acima de 90% está nas mãos de privados. Mesmo assim é 

possível, mas exigia uma intervenção política forte.  

Orador 1: E como é que isso se faz? 

Orador 2: Há muitas ideias, mas sugiro só uma: O município ou alguma autoridade ligada às 

florestas que está naquele sítio e que percebe que tem ali 100 proprietários e que gostava de 

ter aquela floresta toda para gerir em conjunto, porque para haver investimento, preparação 

das coisas, justificam-se no grande não para 3 árvores. Então o que é que deviam fazer? 

Contactar se souberem e puderem os donos e dar uma oportunidade para ele dizer: eu vou 

tratar disto tudo, vou investir em transformar todas estas pequeninas parcelas numa grande 

parcela e vou geri-la. Entretanto, se algum herdeiro tiver dúvidas, o que pode ser dito é: tens 

2 hipóteses: Ou investes como nós estamos a investir e a terra é tua, ninguém te tira, ou 

então continua tudo teu. Nós estamos a valorizar, estamos a investir, estamos a valorizar a 

tua propriedade, essas 3 árvores agora já valem mais do que 3 árvores e mais, estamos a 
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libertar-te de uma responsabilidade muito grande. É que amanhã se arde a partir do teu 

terreno e ardem todos à volta tu és o culpado.  

Orador 1: Há exemplos disso? 

Orador 2: Há exemplos disto no sector, precisamente no imobiliário em França e com as 

casas devolutas. As municipalidades, o Governo francês, investem eles nas casas, arranjam 

as casas e o benefício disso acaba por ir parar aos donos e os donos acabam por serem eles 

a investir, mas têm, apesar de tudo, direito a um rendimento. Quer dizer, passam a 

“accionistas” de uma empresa Este tipo de soluções são conhecidas, mas tem de ser imposto 

com músculo. Claro que em Portugal não é fácil no quadro parlamentar que temos, mas 

admitindo que resolvíamos esses problemas todos, resposta é, temos floresta e boa ainda 

por cima. Da floresta que temos, temos o Pinho Silvestre, que é uma das melhores. 

Orador 1: É assim tão boa? 

Orador 2: A nossa floresta na realidade são 3 espécies principais: Sobreiro, o Eucalipto e o 

Pinheiro, cerca de 30% para cada uma. E, portanto, o Eucalipto tem tido a utilização que 

conhecemos, que é da indústria do papel e esse tipo de coisa, mas que, mas se calhar no 

futuro vai haver eucalipto disponível também para a construção. O eucalipto é bom para 

construir, é muito mais denso do que o pinheiro e consigo fazer estas componentes em 

madeira com menos eucalipto. O defeito é que para processar o eucalipto, uma das principais 

coisas que se tem de fazer é secar a madeira e o eucalipto leva 4 ou 5 vezes mais tempo 

para secar do que o pinheiro, portanto, exige do lado da secagem da madeira uma qualidade 

e um tempo, sobretudo a um custo que é superior. Mas vale a pena e é para perceber-se que 

por detrás disto há muita tecnologia envolvida, muito saber, sabem muito bem como é que se 

explora bem uma floresta. Nós temos bons silvicultores, mas o que é importante perceber é 

se temos escala. Quer dizer, se quiséssemos algum dia, resolver esses problemas, tínhamos 

escala? Temos escala, não temos problema nenhum. 

Orador 1: E a Vanguard vai continuar a apostar nisso? 

Orador 2: Quer dizer, à escala de uma Vanguarda, que temos uma superescala, não há 

problema. Apesar de tudo, alguma floresta está certificada. Os espanhóis também têm. Nós 

temos fabrica em Esposende e, portanto, comprar madeira na Galícia ou comprá-la em Viseu 

por aí fora, é uma questão geográfica. E a questão do transporte também conta. Se eu tiver 

de transportar muita madeira, se é possível dar resposta a isso. Existe madeira, existe 

madeira certificada. A nossa empresa lá em cima chama-se Kozowood, mas não queríamos 

que houvesse apenas 10 Kozowood 20 Kozowood, aí já se poderia começar a pôr problemas 
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de escala, se temos ou não temos madeira para alimentar essa gente toda, mas era bom isso 

queria dizer que estávamos a ter um bom problema. Nós agora estamos a ter apenas 

“problemazitos” que à nossa escala nós resolvemos esses problemas. 

Orador 1: Mas continua a haver resistência camarária, na área, por exemplo, das vivendas, 

não é?  

Orador 2: Sim, mas isso porquê? Porque a construção vamos chamar lhe convencional em 

madeira, agora está ainda muito ao nível da tábua e do tronco, não é? As pessoas acham 

que estão a comprar uma cabana, enquanto nós fabricamos componentes que permitem 

fazer paredes, permitem fazer os as placas para os pisos, para as coberturas, colunas etc. 

Enfim, esses componentes depois podem ter um acabamento que se lhes queira dar, 

exactamente como acontece com o tijolo e o betão pois não sabemos onde está isso na nossa 

casa. Portanto, isto vai evoluir assim e isso ajuda a vencer essa barreira psicológica. Já 

algumas feitas com estas tecnologias mais avançadas e as pessoas que as vão visitar 

percebem que estão numa casa diferente. A casa dá uma sensação de conforto 

completamente diferente e que se sente. E que tem um comportamento acústico também 

completamente diferente. Portanto, é bem isso, são coisas, quer dizer, a percepção é muito 

importante porque quem compra tem de estar convencido que está a comprar uma coisa boa, 

mas eu acho que com o tempo os preconceitos, e no fundo é disso que estamos a falar, é um 

preconceito típico, os preconceitos acabarão por serem esbatidos. Aliás, basta andarem pelo 

norte da Europa, não é centro, é norte da Europa e há já uma penetração da construção em 

madeira muito significativa. A grande diferença entre nós e o resto dos cidadãos europeus e 

que nós, o grupo que nós fazemos parte é precisamente essa é a cultura. Eles têm 20 anos 

de avanço de nós.  

Orador 1: A questão é que eles têm esses 20 anos de avanço, mas e a economia cresce? 

São países altamente desenvolvidos, não é? E olham para a sustentabilidade de uma forma 

natural. 

Orador 2: E continuam a perceber que é urgente, temos mesmo de fazer, a biodiversidade e 

os impactos ambientais imediatos e a relação com as cidades é muito interessante, como 

acontece com Estocolmo. É uma cidade interessantíssima. Aquilo é uma região de Lagos, é 

uma região difícil geograficamente e muito difícil. Por exemplo, querem criar aqui um bairro 

ou um novo espaço urbano. A primeira coisa que fazem é estenderem a linha do comboio ou 

do metro, portanto, e de repente é um sítio novo, mas eu continuo a estar a 10 minutos ou a 

15 minutos do centro, porque apanho o metro e não tenho de vir de carro.  
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Orador 1: É uma realidade bem diferente de Lisboa, não é?  

Orador 2: Claro, isto cresceu sem qualquer ordenamento do território, isto é o tema do 

ordenamento, isto cresceu tudo de qualquer forma, sem ordenamento. 

Orador 1: E em relação às ESG? 

Orador 2: Aquilo que perguntámos é: a empresa em si é sustentável ou não? Nós contratámos 

uma empresa para vir fazer uma análise e que está em curso. Pediram-me um relatório 

ambiental sobre o que é que o que é que a ESG faz e como é que faz e vou compartilhar 

consigo o documento, penso que é útil. Eu nesse relatório ambiental, procurei no texto falar 

sobre as actividades e depois procurei colocar essas actividades num contexto das definições 

das ODS. Mas, quando eu cheguei aqui não sabia nada de construção. O Doutor Cardoso 

Botelho desafiou-me para esta função e comecei a estudar estas questões e comecei a 

perceber que estava aqui uma mina. Em particular, esta questão do sequestro e do 

armazenamento de carbono, que fica potenciado de uma forma de construir diferente. E é 

engraçado que para mim, 40 anos a pensar sobre estas coisas antes, isto não estava no meu 

radar e depois comecei a pensar: se não estava no meu também não estava nos outros. 

Comecei nos fóruns da energia a falar destas coisas. Não só em Portugal, mas lá fora 

também. Quis chamar a atenção para o potencial enorme que está aqui e que não se pode 

perder. Pronto olhe, eu vejo em Portugal, as coisas estão a evoluir. Acho que é importante 

que haja interesse, como aquele que é o seu pois isso só pode contribuir para o bem comum, 

para a percepção porque, no fundo, no fundo, no fundo, aqui é a cultura o que nós temos. O 

que temos de mudar é a cultura, claro que é muito difícil. Este sector é um sector 

ultraconservador. Aprenderam a fazer casas com tijolo e betão. Qualquer coisa que se lhes 

diga diferente ficam com os cabelos em pé e contribuem para alimentar a percepção errada. 

Orador 1: Este é um programa que vai até 2030, portanto, ainda faltam 5 anos. 

Orador 2: Quer dizer nós agora, nós agora estamos a entrar nos primeiros projectos em 

madeira. Nós criámos também duas empresas, que são no fundo executores porque na 

realidade nós temos de construir as casas. Estamos a criar a produção dos componentes 

sim, mas também da aplicação da construção da execução e isso quer dizer que agora é que 

vamos entrar na construção, obviamente diferente da Comporta, por exemplo, não é, onde 

as moradias são todas em madeira. Aliás, estas moradias tem uma pegada carbónica 

negativa. Porque fazendo as contas todas, da madeira, o vidro, o aço, etc que lá estão, até 

os painéis fotovoltaicos, fiz as contas e ponho aquilo tudo em pegada de carbono e o facto 

de ter predominantemente madeira compensa imenso brutalmente o convencional, sim. E 

tudo vendido no mercado Prime.  
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Orador 1: O futuro passa mesmo pela construção em madeira para a Vanguard? 

Orador 2: Este projecto da Foz do Tejo que eu falei há pouco, vai ser uma coisa 

verdadeiramente extraordinária. Extraordinário em Portugal, mas também a nível europeu. 

Nós temos um arquitecto de topo que é o Larson, de um gabinete dinamarquês, habituados 

já a projectar para madeira. Temos uma empresa de engenharia que é a Rumble e que é uma 

empresa inglesa que é o topo de engenharia em madeira. Portanto os nossos técnicos disto, 

a nível de projecto são indiscutivelmente o melhor que se faz na Europa. E depois, ligados a 

nós, estão outras empresas portuguesas que eu espero que aprendam neste processo e que 

depois fiquem elas com o Know-how. 

Orador 1: Isso quer dizer que é preciso ir buscar lá fora, porque cá em Portugal nós não 

conseguimos ter uma resposta tão forte na área da madeira? 

Orador 2: Se calhar até já conseguiríamos, mas o problema é como é que eu convenço um 

cliente português que não está nada, nada, nada sintonizado para estas coisas daquilo que 

vai comprar, sobretudo se for o 17º andar de que aquilo não lhes vem parar ao chão no dia 

em que lá põe a cama? Tem de ser com um papel a dizer, olha, isto vem dali, não é? Amanhã 

pode vir uma empresa portuguesa que, entretanto, vai aprender, sabe e faz isso e temos 

também o Know- how.  

Orador 1: É impressionante o que as pessoas pensam sobre um prédio que é construído em 

madeira que arde muito mais depressa do que, por exemplo um em alvenaria e isso não é 

verdade, pois não?  

Orador 2: Sim, não é verdade. A madeira permite quase ter o dobro do tempo. Por exemplo, 

o que aconteceu com as Torres Gémeas, elas estavam muito bem construídas, elas levaram 

com aqueles dois aviões e ficaram de pé. O problema é que o calor a seguir amoleceu. O aço 

amoleceu a estrutura e aquilo colapsou. É uma coisa que não aconteceria com um edifício 

em madeira.  

Orador 1: Porquê? 

Orador 2: A madeira arde de fora para dentro, mas enquanto está a arder, mantém as suas 

capacidades estruturais. Mas são essas circunstâncias que criam uma percepção contra a 

madeira muito grande, mas na realidade, quando as pessoas percebem, quando lhes é 

explicado que não é que não vá arder, ela acaba por arder, só que em vez de em 45 minutos 

você tem de estar na rua, se calhar até 1 hora e meia para estar na rua, isso é muito melhor. 

Aliás, uma outra maneira de explicar isto, eu uso sempre nas minhas conferências, é que as 

florestas, ardem, passa o incêndio e muitas árvores ficam de pé. E a madeira está lá e está 
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boa. Ela começou a arder por fora, apagou-se e a madeira ficou. Ardeu a copa, o mato, a 

casca, mas a Madeira, mas a madeira está lá, está lá dentro. 

Orador 1: Mas há 100 anos construía-se muito em madeira. Nós temos aqui em Lisboa zonas, 

por exemplo, na Graça, Penha de França, na zona da Baixa, Marques de Pombal com estas 

construções, não era? 

Orador 2: Mas isso construía-se em madeira, sim, mas era a madeira, tábua-tronco, nem 

sequer havia estas tecnologias, entretanto, inventaram o betão. E o betão tem, de facto, uma 

característica que é uma coisa muito barata, tem um custo baixo. Assim como o tijolo, também 

não é uma coisa cara, é bastante barato. Mas devia ser muito mais caro do que é, porque é 

altamente consumidor de energia. Hoje, a energia paga-se a um preço muito diferente do que 

se pagava há 30, 40 ou 50 anos, e depois tem impacto para o lado pela via das emissões, 

custo esse que não está internalizado no custo da energia. Agora parecem umas taxas de 

carbono e tal, mas quer dizer ele deveria estar mais explicito. A pessoa queria fazer algo com 

gás oi petróleo, ok, mas paga, porque está a ter um impacto brutal, não é? E isso tornaria 

estes materiais mais caros, muito mais caros do que são, portanto, mas isso não se faz. Isso 

é uma questão política, não é? Os grandes lobbies das empresas petrolíferas etc, são mesmo 

grandes lobbies. 

Orador 1: é importante tornar estes temas das ODS menos em questões técnicas e mais 

como se fosse uma conversa, acessível a todos?  

Orador 2: É isso mesmo, quer dizer, no fundo, tenham uma reacção de conversa. Quem não 

sabe nada pensa, eu sou ignorante, eu sou um burro, como é que eu agora vou aprender 

alguma coisa e tem até e sente alguma culpa e até responsabilidade por isso e eu quero 

desfazer isso, por isso o meu livro “Jeremias” tem gente banal, que de repente tem uma 

oportunidade de perceber e agarram, e é isso que eu quero. Que as pessoas agarrem a 

oportunidade que lhes é dada para aprenderem sobre o Desenvolvimento Sustentável.  

Orador 1: Eu vou usá-lo e muito obrigado por esta conversa e informação disponibilizada, 

porque é de facto importante, portanto, nós usarmos estas coisas para tornar este assunto 

mais acessível às pessoas. Caso contrário, eu quando falo de sustentabilidade, já o deixei de 

fazê-lo porque as pessoas pensam que é um bicho de sete cabeças não vale a pena, com 

termos astronómicos, que vêm com processos que ninguém percebe que não é. 

 


